
 
 

 

EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 016/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

 

A Prefeitura Municipal de São Caetano/PE, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

 

Início de recebimento de proposta: dia 06/04/2024, às 09:00 horas. 

Recebimento das propostas até: dia 22/05/2024 às 09:00 horas (horário oficial de Brasília). 

Início da sessão de disputa de preços: 22/05/2024 às 09:30 horas (horário oficial de Brasília). 

Referência de tempo: Horário de Brasília 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Modo de disputa: Aberto 

 

DADOS PARA CONTATO: 

 

Agente de Contratação: José Leonardo de Lima 

Fone: (81) 3736-4456 / (81) 3736-1248 

E-mail: cplprefeiturasc@gmail.com 

Endereço: Praça Josué Gomes, s/n, Centro, São Caetano/PE, CEP 55.130-000 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada de engenharia, para a 

construção de diversas passagens molhadas no município de São Caetano/PE, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC (www.bnc.org.br). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 
 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotor a da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração do registro tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

 

2.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

 

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

2.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.6.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

2.6.10.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica 

que impossibilite a participação de empresas de forma individual, nem tampouco de grande 

vulto, não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando 

sobremodo a competitividade do certame. 

 

2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa, 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3, não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 

 

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

seus preços, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 

 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

 

3.2.5. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 
 

 

3.5. A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

3.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

4.1.1. Valor global da licitação; 

4.1.2. Especificação do objeto; 

4.1.3. Quantidade. 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.2.1.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

  

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 



 
 

 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 10,00 (dez reais). 

 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 



 
 

 

 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 



 
 

 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

  

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 



 
 

 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 

 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 

 

negociação realizada, juntamente com as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, o Cronograma Físico-

Financeiro, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora. 

 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.4 deste edital. 

 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. Ofertarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou irrefutavelmente inexequíveis, na 

forma da legislação vigente; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

6.6. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

 

6.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

 

6.6.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

 

6.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 



 
 

 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do BNC, em relação à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-

financeira. 

 

7.1.1. Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser enviados exclusivamente, por meio do 

sistema eletrônico de licitação, no prazo máximo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contados a partir da solicitação do(a) agente de contratação.  

 

7.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

7.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

  

7.3.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

7.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

7.3.4. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

 



 
 

 

7.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

7.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

7.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

7.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia); 

 

7.4.2. Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente 

reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de 

Acervo Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes aos indicados neste 

Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância a seguir definidas: 

  

Item Descrição dos Serviços Unidade Quant Mínima 

I 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 

40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA 

DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

M3 

 

 

52,90 

2 

CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE 

MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. 

AF_05/2021 

M3 

 

37,50 

3 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA 

RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL 

DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 

 

 

35,20 

 

7.4.3. Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da licitação, 

profissional(ais) de nível superior detentor de atestados de responsabilidade técnica, devidamente 

registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), por 

execução a qualquer tempo, emitido(s) por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, e 

detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra e/ou serviço de 

características semelhantes ao objeto do presente certame, sendo considerado como parcelas de maior 

relevância técnica, conforma curva ABC de serviços: 



 
 

 

Item Descrição dos Serviços Unidade 

I 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 

40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA 

DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

M3 

2 

CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE 

MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. 

AF_05/2021 

M3 

3 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA 

RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL 

DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 

 

7.4.4. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico apresentado, será feita 

mediante cópia do contrato (registro no CREA e/ou CAU) e da Carteira Profissional, no caso de 

empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente 

da licitante, comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA 

e/ou CAU, ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente 

registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia 

do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito contrato ainda 

não tenha sido firmado, por meio de declaração formal de contratação futura do profissional indicado, 

acompanhada de anuência deste; 

 

7.4.5. Atestado de visita fornecido pela Secretaria de Infraestrutura ou por pessoa por ela indicada, 

de que a licitante visitou o local para execução do objeto desta licitação, antes da data da entrega dos 

envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preços, prevista no preâmbulo deste 

Edital, sendo, portanto, a data limite para realização da visita, até o dia anterior a abertura do certame 

licitatório. As visitas poderão ser agendadas diariamente, das 08:00 às 13:00 horas na Secretaria de 

Infraestrutura, o agendamento poderá ser feito até um dia útil antes a data limite para a visita, 

observando-se que, a visita poderá ser feita até a data prevista neste subitem, o agendamento prévio 

solicitado pode ser realizado diretamente na Secretaria Municipal de Obras, localizada à Praça Josué 

Gomes, s/n, Centro, São Caetano/PE, CEP 55.130-000. 

 

7.4.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

7.4.7. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, sob as penalidades da lei, 

declaração assinada pelo responsável técnico de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências ambientais, 

assumindo total responsabilidade por esse fato substituição ao atestado de visita, e que não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o 

Município de São Caetano/PE. 

 



 
 

 

7.4.8. Da vistoria 

 

7.6.6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 13:30 horas. 

 

7.6.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia, sendo a data limite para realização da visita, até o dia anterior a abertura do certame 

licitatório. 

 

7.6.6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

7.6.6.4. As visitas poderão ser agendadas diariamente, das 07:30 às 13:30 horas na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, o agendamento poderá ser feito até um dia útil antes a data limite para 

a visita, observando-se que, a visita poderá ser feita até a data prevista neste subitem, o agendamento 

prévio solicitado pode ser realizado através do fone (81) 3736-4456 / (81) 3736-1248 ou pelo e-

mail secobras.pmsc2021@gmail.com ou diretamente na Secretaria Municipal de Obras, localizada 

à Praça Josué Gomes, s/n, Centro, São Caetano/PE, CEP 55.130-000. 

 

7.6.6.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

 

7.6.6.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

7.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

7.7.6. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

7.7.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



 
 

 

 

7.7.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada; 

 

7.7.9. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada; 

 

7.7.10. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

7.7.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.7.12. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

7.7.13. Nos termos do arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional serão admitidas para 

efeito de comprovação da regularidade fiscal, certidão positiva com efeito de negativa ou outra 

equivalente na forma da lei. 

 

7.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

7.8.6. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à 

abertura desta sessão ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

 

7.8.7. Caso a sede do licitante possua em sua comarca a distribuição de processos judiciais 

eletrônicos em 1º e/ ou 2º instância, as certidões respectivas devem ser apresentadas em conjunto 

com aquela (s), do item anterior. 

 

7.8.8. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo 

plano já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário indicando 

sua aptidão para contratar. 

 

7.8.9. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 



 
 

 

por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

 

7.8.10. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

7.8.11. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

7.8.12. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir acompanhados dos termos de abertura e 

encerramento, devidamente copiados do livro diário, registrado na Junta Comercial do domicílio do 

licitante, devidamente autenticado por esta, conforme preceituamoartigo1181 do Código Civil e a 

Instrução Normativa nº 82/2021 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

 

7.8.13. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir assinados pelo representante legal da 

empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

7.8.14. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

7.8.15. As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme 

previsto no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação pertinente à Receita 

Federal do Brasil sejam obrigadas à Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar os 

seguintes documentos emitidos pelo próprio sistema de escrituração digital relativos às demonstrações 

contábeis já exigíveis nos termos da lei: 

 

a) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício; 

d) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

 

7.9.11. Serão considerados autenticados os livros contábeis transmitidos pelas empresas ao Sistema 

Público de Escrituração Digital - SPED, na forma prevista pelo Decreto nº 8.683/2016, cuja 

autenticação será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo SPED; 

 

7.9.12. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. 

 

 



 
 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.9.13. Comprovação de possuir patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

  

7.9.14. A verificação dos valores exigíveis de índices contábeis e de patrimônio líquido para 

critério de habilitação econômico-financeira se dará por meio exercício social mais recente. 

 

7.10. Outras Considerações sobre a Habilitação 

 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

7.10.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

7.10.3. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.10.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. (Lei 14.133/21, art. 64). 

 

7.10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

 

7.10.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 



 
 

 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7.12. A declaração do vencedor encerra a fase de habilitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

 
8.10. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8.11. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

8.12. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

8.12.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.12.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.12.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.12.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

8.13. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.14. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.15. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.16. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

 

 

8.18. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.19. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[www.bnc.org.br]. 

 

9. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  

9.1. Os prazos e condições de execução do objeto estão previstos no Termo de Referência anexo 

deste Edital. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 

10.1. As condições de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência anexo deste 

Edital. 

 

11. DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 

11.1. As condições de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência anexo deste 

Edital. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante 

ou a adjudicatária que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.bnc.org.br/


 
 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

(1) Moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 30% do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

10 % do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5 % do valor do Contrato. 

 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 



 
 

 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 



 
 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pela plataforma eletrônica, 

BNC. 

 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO DACONTRATAÇÃO 

14.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas decorrentes da contratação correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

02 – Poder Executivo 

09 – Secretaria de Obras e Urbanismo 

15 – Urbanismo 

15.45.0150.1136.0000 – Construção, reforma, ampliação de escada, rampas, muros de arrimo, 

pontes 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

0.01.00.1.501 – Outros Recursos não vinculados 

 

14.2. O valor estimado para o objeto desta licitação pela Prefeitura de São Caetano/PE, é de R$ 

573.638,14 (quinhentos e setenta e três mil, seiscentos e trinta e oito reais e catorze centavos), já 

acrescidos dos BDI’s correspondentes à soma dos itens constantes na Planilha Orçamentária. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bnc.org.br, ou no site Oficial do Munícipio 

www.saocaetano.pe.gov.br 

 

16. CONSTITUEM ANEXOS DESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, DELE 

FAZENDO PARTE INTEGRANTE 

 

16.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar  

16.2. ANEXO II – Termo de Referência 

16.3. ANEXO III – Projeto Básico 

16.4. ANEXO IV – Gerenciamento de Risco 

16.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

16.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração Conjunta 

http://www.saocaetano.pe.gov.br/


 
 

 

16.7. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Ciência 

 

 

São Caetano/PE, 03 de maio de 2024. 

 

 

 

JOSÉ LEONARDO DE LIMA 

Agente de Contratação 
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CAPITAL DA MODA INFANTIL

ESTUDO TECNIC0 PRELIMINAR

1. INTRODUCA0

1.1.  A  Nova  Lei  de  Licitag6es,  Lei  14.133/2021  atribuiu  ao  planejamento  das  licitap5es  a
hierarquia  de  principio,  propiciando  aos  gestores  phblicos  instrunentos  para  govemanca  e
concretude deste  principio.  As  contratapdes pdblicas  s5o  instrumentos  para a realizapao  das

politicas phblicas, cujo planejamento ocasiona contratap6es significativamente mats efetivas.

1.2.  Desse modo,  a realizacao  de  estudos pievios a contratacao conduz ao conhecimento de
novas  modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado,  resultando na melhor qunlidade do

gasto e em uma gestao eficiente dos recursos pdblicos. Neste contexto, o presente documento,
enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as determina95es legais relacionadas
a sua elaborap5o, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que apresenta
os   devidos   estudos   para  a   contratacao  de   solngao   que   atenderi  a  necessidade   abaixo
especificada.

1.3 . Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (tecnica e econ6mica) da contratapao pdblica

pretendida,  ben  como  o  levantamento  dos  elementos  essenciais,  que  servirao  de  base  para
compor o anteprojeto, termo de referencia ou projeto basico a serem elaborados, caso se conclun

pela viabilidade da contratapao.

1.4. 0 objetivo principal e estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a
melhor solngao para supri-la, em observancia ds normas vigentes e aos principios que regem a
Administrapao Ptiblica, avaliando todos os aspectos necessarios e suficientes a contratagao.

2. DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A necessidade de coustrucao de diversas passagens molhadas no municipio de Sao Caetano
-  PE,  surgiu  devido  a necessidade  de  oferecer  solu96es  de  infraestrutura  que  assegurem  a

mobilidade  e  o  acesso  seguro  das  comunidades  locais,  principalmente  dulante  a  estapao
chuvosa, quando o aumento do volume de agua mos cursos d'agua, pode isolar comumdades,
dificultando  o  acesso  a  servicos  essenciais,  alem  de  prejudicar  o  escoamento  da prodapao

;;;C];:e;,::°h:a::s:oenct:t:sn:::t::icativasparaaconstngaodedlversaspassagensmolhadasn¢
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b) Favorecer o escoamento da produ9ao agricola, especialmente no transporte de bens
e insumos necessarios ao setor;

c)   Proporcionar   seguranca   e   ben-estar  aos   moradores   das   localidades   evitando
acidentes e danos materials associados a travessia em condic5es precarias;

d) Promover o desenvolvimento socioecon6mico local, facilitando o acesso a servicos

ptiblicos essenciais.

3. AREA RnQulslTANTE

Setor requisitante Responsfve]

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo Cheilha Patncia Souza Pacheco

4 - DEMONSTRACA0 DA PREVISAO NO PLANO ANUAL DE CONTRATACAO

4. I . A presente contratapao ainda nao esta incluida no Plano de Contratap6es Anual em razao
de sua superveriencia, e o mesmo esth em face de elaborapao.

5. DESCRICAO DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1.  A  determinapao  dos  requisitos  da contratapao  para a construgao  de  diversas  passagens
molhadas no municipio de Sao Caetano -PE, deve ser realizada com base numa visao integrada
e equilibrada de aspectos tecnicos, legais, de sustentabilidade e operacionais, que garantam a

qualidade e o desempenho do objeto contratado. Consistente com a politica de desenvolvimento
uncional  sustenfavel  e  em  conformidade  com  a  Lei   14.133/2021,  estabelece-se  o  seguinte
conjunto de requisitos para a escolha da solucao:

a)  Requisitos   Gerais:   Capacidade  tecrica  para  a  execucao  da  obra  dentro  dos  prazos
estabelecidos,  com comprovaeao de experiencia previa em projetos  sjmjlares;  qunljdade dos
materials e das tecnologias a serem aplicadas; compatibilidade com as especificap6es t6cnicas
do projeto e as normas brasileiras vigentes.

b) Requisitos Legais: Observancia completa das legislag6es federais, estadunis e municipais

pertinentes,  incluindo  regulamentap6es  anlbientais,  urbanisticas  e  de  seguranga do trabalho;
documentacao regularizada juntamente aos 6rgaos competentes; atendimento aos criterios de
habilitagao exjgidos pela Lei  14.133/2021.

c)  Requisitos  de  Sustentabilidade:  Uso  de materials  e  praticas  que  minimizem  o  impacto

pracajosu:Eggp3T63§48£];C%e5T,:o;3,sST32g46:aeta
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ambiental durante e depois da constrapao; adogao de tecnologias de baixo consumo de energia
e recursos; planejamento para gestao de residuos;

d) Requisitos da Contratacao: Apresentapfro de planos de trabalho detalhando cronogranas,
etapas, recursos necessdrios e estrat6gias de mitigapao de riscos; clausulas claras de penalidades

por  atrasos  ou  descumprimento  das  especificac5es;  garantias  de  execueao  e  finalizapao  do
projeto conforme o contrato estabelecido.

5.2.  Conclui-se,  portanto,  que  os  requisitos  essenciais  a  contratapao  preveem  a  garantia de

qualidade e seguranga da obra, o respeito a legislapao aplicavel, a incorporagao de praticas de
sustentabilidade e a demonstracao de capacidade tecnica compativel com a complexidade da
construgao   das   passagens   molhadas.   Visando   nao   delimitar   excessivamente   o   carater
competitivo  do  processo  licitat6rio,  abst6m-se  de  definir  especificag6es  demasiadamente
restritjvas que nao agreguem valor efetivo ao objeto da contratapao, focando-se em pafametros

que efetivamente atendam a necessidade pbblica.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1.  0 levantamento de mercado, consiste na analise das altemativas possfveis, e justificativa
tecnica e econ6mica da escolha do tipo de solngao a contratar.  (Inciso V do  §  1° do art.18 da
Lei  14.133/2021).

6,2. As principals soluc6es de contratapao identificadas entre os 6rgaos pdblicos, incluem:

a)  Contratapao direta com fomecedor mediante processo  licitatorio, selecionando a proposta
mats vantajosa e adequnda as necessidades de Admjnjstrapao Ptibljca;

b)  Contratagao  atrav6s  de  terceirizapfro  do  servico,  onde  uma  empresa  e§pecializada  em
engenharia civil sera responsdvel pela execucao da obra, incluindo o fornecimento de materials
e mao-de-obra necessarios;

6. 3. Ap6s uma avaliagao detalhada das ope5es disponiveis, considerando os aspectos tecnicos,
econ6micos  e  operacionais,  a  solngao  mais  adequada  para  atender  as  necessidades  dessa
contratacao  6  a  execucao  indireta  realizada  atraves  de  processo  licitat6rio  na  modaljdade
Concorrencia.

-PE
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14.133  de  10 de abril  de 2021.

6. 5.  Essa escolha justifica-se pela possibilidade de obter-se propostas competitivas atraves de
urn processo transparente e isohomico, assegurando a seleeao da proposta mais vantajosa que
contemple a relagao custo beneficio, incluindo a adequapao fecnica ao projeto e a confiabmdade
do fomecedor para realizagao da obra dentro dos padr6es requeridos e dos prazos estabelecidos.

7. DESCRICA0 DA SOLUCA0 COM0 UM TODO

Confome prescreve a Lei n°  14.133/2021, em seu art. 5°, a aplicacao da legislapao demanda a
observancia   de   principios   essenciais   como   a   legalidade,   eficiencia,   moralidade,   e   o
desenvolvimento nacional sustenfavel. No contexto do Municipio de Sao Caetano, a construgao
de passagens molhadas atende de maneira expressiva aos designios de oferecer solng6es de
infraestrutura  que  assegurem  a  mobilidade   e  o   acesso   seguro   das   comumdades   locals,

principalmente durante a estap5o chuvosa.

Adicionalmente, o art.  18,1°, da Lei n°  14.133/2021, estabelece a necessidade de que o Estudo
T6cnico  Preliminar  (FTP)  demonstre  a  melhor  solngao  para  o  problema  a  ser  resolvido,
considerando a perspectiva do interesse pbblico,  Neste  sentido, a contratacao de empresa de
engenhana para construcao de diversas passagens molhadas no municipio de Sao Caetano -
PE, com fomecimento de mao de obra e todos os materials necessarios para perfeita execu9ao
dos  servigos,  foi  identificada como a solucao mais adequada ap6s uma analise criteriosa do
mercado e das  altemativas existentes,  revelando-se como a intervencao que melhor concilia
custo, beneflcio para que a administrapao alcance os resultados e objetivos pretendidos.

A  viabilidade  tecnica  e  econ6mica  da  solngao  proposta  e  substanciada  pela  utilizapao  de
materiais   e   tecnicas   construtivas   modemas   e   sustentaveis,   assegurando   durabilidade   e
resist6ncia as estruturas, com baixa demanda por manutengao. Esta escolha pauta-se nao apenas

pela  compatibilidade  com  o  oxpamento  disponivel,  conforme  exige  o  art.   23  da  Lei  n°
14.133/2021, mas tambem pela propensfro em promover o desenvolvimento local  sustenfavel,
fortalecendo  a  economia  da  regiao  ao  mobjlizar  a  mao  de  obra  local  e  utilizar  insunos

provenientes de fontes sustentaveis e responsaveis.

Ademais,  o  projeto  proposto  alia-se  ao  principio  da  eficiencia,  articulando-se  como  uma
resposta agil e concreta as necessidades de melhoria de infraestrutura no municipio, conforme

o-PE
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ITEM
UNID QUANT

VALORUNITARIO VALORTOTALESPECIFICACAO

I

CONTRATACAO   DE   EMPRESA

UND 1 R$  573.638,14 R$  573.638,14

DE          ENGENIIARIA         PARA
EXECUCAO   DE   CONSTRUCAO
DE        DIVERSAS        PAS SAGEM
MOLHADA  NO   MUNIcipIO   DE
SAO CAETANO -PE

7. ESTIMATIVA D0 VALOR DA CONTRATACAO

7. I . 0 valor total da contratapao esta estimado em RS S73.638,14 (quinhentos e setenta e
tres mi], seiscentos e trinta e oito rcais e quatorze centavos).

8. JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO 0U NAO DA SOLUCAO

8.1. A contratagao para a execugao da obra deved ser licitada como objeto nao divisivel, sem

parcelamento  do  objeto  com  a  execucao  da  obra  por  uma  tinica  empresa  considerando  a
completude do projeto e a sue complexidade.

8.2.  A  indivisibilidade  do  objeto  ainda  se justifica  pelo  fato  de que  os  elementos t6cnicos  e

economicos do caso concreto condizem com o seu nao parcelamento,  cuja fragmentagao do
objeto pode comprometer a realiza9ao dr obra, onde a centraliza9fro ch responsabilidede em
uma  thica  contratada  e  considerate  eficiente  e   com  resultados  satisfatorios  a  vista  do
acompanhunento de problemas e solucoe§. ben como por facilitar a verificapao des sues causas
e atribuieao de responsabilidade, de modo a aumentar o contro]e sobre a execu¢ao do objeto
licitado por parte da administrapao.

8.3.  Para execngao de obras nao ha viabilidade tecmca na divis5o dos servigos, que em sun

grande maioria sao interdependentes, visto que o atraso em uma etapa construtiva implica em
atraso  nas  demals  etapas,  ocasionando  aumento  de  custo  e  comprometimento  dos  marcos
intermediarios e da entrega da obra.  Entende-se tambem que nao ha viabilidade econ6mica,
uma vez que a divisao  gera perda de escala, nao amplia a competitividade e nao melhora o
aproveitamento do mercado.

8.4. Entao. pelas raz6es expostas, recomendamos que a contratacao nao seja parcelada, por nao
ser vantajoso para a administracao ou per representar posslvel prej uizo ao conjunto do objeto a
ser contratado

-PE
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9. RESULTADOS PRETENDII)OS

0 projeto de construg5o de diversas passagens molhadas no municipio de Sao Caetano - PE
visa alcangar resultados especificos, alinhados com os objetivos estabe]ecidos na Lei  14.133 de
abril de 2021, que regula as licitap6es e contratos administrativos, A obtengao desses resultados
6   fundamental   para   assegurar   a   consecucao   do   interesse   ptiblico   e   a   promogao   do
desenvolvimento  nacional  sustenthvel,  confome  preconizedo  pelos  principios  expressos  no
Art.  50 da referida lei.

Em suma, os resultados pretendidos com a realizacao deste Estudo T6chico sao extensivos e
almejam  nao  apenas  o  cumprimeuto  dos  diretrize§  esfabelecidrs  pela  Lei  14.133/2021,  mos
tambem   a   efetiva   melhoria   na   qualidade   de  vida  da   populapfro,   assegurando   assim.   a
concretizagao    dos    principios    de    legalidade,    eficiencia,    moralidade,    publicjdade    e,

principalmente, interesse ptiblico que regem as contratacoes administrativas,

10. PROVIDfiNCIAS A SEREM ADOTAI)AS

10.1. A Administra9ao tomafa as seguintes providencias previamente ao contrato:

a)  Obtengao  de  todas  as  licencas  ambientais  necessarias  antes  do  inicio  das  obras,  em
conformidade com a leg]slag5o vigente e com os 6rgaos regulamentadores competentes, para

garantir a mitigapao de impactos ambientais;

b) Definicao de servidores para acompanhar e fiscalizar a execuqao do objeto contratado;

c) Definigao de planos de trabalhos com vistas a boa execngao do objeto contratado;

d)  Adocfo  de  praticas  de  seguran9a  no  trabalho]  para minimizacao  de  riscos  de  acidentes,
seguindo  as  diretrizes  da  legislaqao  trabalhista  e  das  normativas  de  seguranca  e   salde
ocupacional;

11. CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

1 1 . 1 . Nao se vislumbra, ate o presente momento, contratap5es correlatas a contratapao ora em
analise.

12. possIVEls IMPACTos AMBmNTAls

12.1.  0  procedimento  para  contratag6es  priblicas  busca  sempre  o  melhor  para  o  interess

pdblico, tal conceito vai al6m do mero cotejo de menores pre9os, para analisar os beneficios d
processo torna-se necessdrio avaliar os impactos positivos e negativos na aquisicao quarto a:

a) A observancia de normas e criterios de sustentabilidade;

Pra¢a Josue Comes, s/n
8f.97P±6T84°5%`;%5/3°73-811-25468
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b) 0 emprego apurado dos recursos ptiblicos;

c) Conservacao e gest5o responsavel de recursos natur   s;

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;

e) Remogao apropriada dos residuos conforme normas de Controle de Transporte de Residuos.

I) Observancia das nomas de qualidade e certificacao nacionais e ptiblicas como INRETRO e
ABNT.

12.2.  No  art.  45,  Lei  n°  14.133/21  determina que  as  obras  e  servicos  de  engenharia deverao
respeitar, especialmente, as normas relativas a disposigao final ambientalmente adequnda dos
residuos s6lidos gerados pelas obras contratadas, mitigagao por condicionantes e compensapfro
ambiental,  utilizap5o  de  produtos,  de  equipamentos  e  de  servicos  que,  comprovadamente,
favorecan a redu9ao do consumo de energia e de recursos naturais, avaliapao de impacto de
vizinhanga, protecao do patrim6nio hist6rico, cultural, arqueol6gico e imaterial, inclusive por
meio da avaliapao do impacto direto ou indireto causado pelas obra contratada.

12.3. Na mesma acepeao a Resolucao CONAMA n° 307/2002 define residuos da coustrucao
civil como aqueles provenientes de construg6es, reformas, reparos e demolic6es de obras de
construgao civil, e os resultantes da prepara9ao e da escavapao de terrenos, tais como: tijolos,
blocos ceramicos,  concreto em  geral,  solos, rochas,  metals, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados,   forros,   argamassa,   gesso,   telhas,   pavimento   asfaltico,   vidros,   plasticos,
tubulac6es, fiapao elethca etc. , comumente chanados de entulhos de obras, calica ou metralha.

12.4.   Sob  esse  vies  normativo,  a  contratacao  ora  pretendida  caracteriza-se  com  obra  de
engenharia e a sua execngao implicara diretamente na geragao de residuos de construgao civil,
de modo que devefa a futura Contratada empreender esforcos para minimizar a produgao de
residuos,  dando  destinapao  adequada  aqueles  de  inevifavel  producao,  visando  hitigar  os

possiveis danos ambientais.

12.5.  Diante disso,  na execngao da obra devera a CONTRATANTE  e a CONTRATADA a
observancia  das  normas  de  prote9ao  ambiental,  cabendo  a  primeira  fiscalizapao  quanto  ao
estrito cumprimento da legislapao e a segunda o respeito ds leis ambientais na consecngao da
obra.

13. DECLARACAO DE VIABILIDADE DA CONTRATACAO:

13.1. Diante do exposto, declara-se ser viavel a contratapao pretendida.
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considera  que   a   contratapao   e   viavel,   al6m   de   ser  necessaria  para  o  atendimento  das
necessidades e interesses da Administrapao.

Sao Caetano  15 de abril de 2024.

Cheilha Patricia Souza Pacheco
Secretina de Obras e Urbanismo

®
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TERM0 DE REFERENCIA

1.       CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1.       contratapao de empresa de engenharia para constrapao de diversas passagens molhadas no
municipio de Sao Caetano -PE, conforme condig6es e exigencias estabelecidas neste instrumento.

I.2.       O(s) servico(s) objeto desta contratapao sao caracterizados como comuns.

1`3.       0  prazo  de  vigencia  da  contratapao  6  de  12  (doze)  meses  contados  da  assinatura  do
contrato, na foma do artigo  105 da Lei n°  14.133, de 2021.

1.4.       0  contrato  oferece  malor  detalhamento  das  regras  que  serao  aplicadas  em  relapfro  a
vigencia da contratagao.

2.       FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDAI)E I)A CONTRATACAO

2.1.       A Fundamentapao da contratapao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
topico especifico dos Estudos Tdenicos Preliminares.

3.       DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO 0BJETO

3.1.       A descrigao da solu9ao como urn todo encontra-se pormenorizada em topico especffico dos
Estudos Tecnicos Preliminares, apendice deste Termo de Referencia.

4.       REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade

4.I.  Os servigos prestados  pela empresa contratada deverfro fundanentar-se no  uso racional de
recursos  e  equlpamentos,  de  foma  a  evitar  e  prevenir  o  desperdi'cio  de  insumos  e  material
consumidos, ben como a geragao de residuos, alem do desperdicio de agua e consumo excessivo
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Subcontrata¢ao

4.1.       Nao e admitida a subcontratapao do objeto contratunl.

Garantia da contratacao

4.2.       Nao havera exigencia da garantia da contratacao dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 202 I , pelas raz6es constantes do Estudo T6cnico Preliminar.

Vistoria

4.3.       A avaliap5o pr6viado local de execuqao dos servicos e imprescindivel para o conhecimento

pleno das condi¢des e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realizapao de vistoria previa, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda a sexta-feira, das 08:00 horas as  13 :00 horas.

4.4.       Serao  disponibilizados  data e  hofario  diferentes  aos  interessados  em  realjzar a vistoria

pfevia.

4.5,       Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  respousavel  tecnico  deveri  estar
devidamenteidentificado,apresentandodocumentodeidentidadeciviledocunentoexpedidopela
empresa comprovando sun habilitapao para a realiza¢o da vistoria.

4.6.       Caso o licitante opte por nao realizar a vistoria, devera prestar declaracao formal assinada

pelo responsavel t6chico do licitante acerca do conhecimento pleno das condi¢6es e peculiaridades
da contratapao.

4.7.       A nao realizacao da vistoria hao podera embasar posteriores alegap6es de desconhecimento
das  instalapdes,  dtlvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestapao  dos
servi9os, devendo o contratado assumir os Onus dos servigos decorrentes.

5.  MOI)ELO DE EXECUCA0 D0 0BJET0

Condie6es de execucao

5.1.       A execucao do objeto seguira a seguinte dininica:
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5.2.       Os servieos serao prestados nas seguintes localidades:

1 PASSAGEM MOLHADA LOTEAMENTO PAULO  RAMOS  (ZE  DO MAXIXE)

2 PASAGEM MOLHADA 01 - BOQUEIRAOZINHO

3 PASSAGEM MOLHADA 02 -BOQUEIRAOZINHO

4 PASAGEM MOLHADA 03 - BOQUEIRAOZINHO

5 PASAGEM MOLHADA -MANieoBA

6 PASAGEM MOLHADA -TIRPEIA

7 PASAGEM MOLHADA -VARZEA DO GATO

®

Materials a serem disponibilizados

5.3.       Para  a perfeita execu¢ao  dos  servioos,  a Contratada devera  disponibilizar  os  materials,
equipamentos,  ferramentas  e  utensilios  necessdrios,  nas  quantidades  estimadas  e  qualidndes  a
seguir estabelecidas, promovendo sun substitui9ao qunndo necess4rio.

Especificacao da garantia do servi¢o (art. 40, §1°, inciso nl, da Lei n° 14.133, de 2021)

5.4.       O prazo prazo de garantia da obra n5o poderd ser inferior a 05 (cinco) anos, conforme art.
618  do  Cddigo Civil,  contado  do Temo de Recebimento Defimtivo da obra a ser emitido  por
comissao designada pela autoridade competente.

6.      MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1.       0  contrato  devera  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  clausulas
avengadas e as normas da Le_i n° 14.133. de 2021, e cada parte responder4 pelas consequencias de
sua inexecucao total ou parcial.

6.2.       Em caso de impedimento, ordem de paralisapao ou suspensao do contrato, o crono
de   execugao   sera   prorrogado   automaticamente   pelo   tempo   correspondente,   anota
circunstancias mediante simples apostila.

6.3.       As comunc?c6es entre o drgao ou entidade e a contrafada devem ser realizadas por !scri
semprequeoatoexigirtalformalidade,admitindo-seousodemensagemeletr6nicaparaes;efi

pracaJoSu:i.Gg;p3Tgi§465/9:1..;C%e5T/:o;€'8iTe23a:a
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6.4.       0   6rgao   ou   entidade   podefa   convocar   representante   da   empresa   para   adogao   de

providencias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.       Ap6s  a assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  drgao  ou entidade poderi
convocar o representante da empresa contratada pun reuhiao inicial pare apresentapao do plano
de fiscalizacao, que contend informac6es acerca das obrigacoes contratunis, dos mecaulsmos de
flscalizapao.  chs  estrategias  pare execapao  do  objeto,  do  plano  complementar  de execapao  ch
contratade, quando houver, do metodo de aferigao dos resultados e das sang5es aplichveis, dentre
Outros.

Fiscalhagivo

6.6.       A execapao do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutes (Lei n° 14.133, de 2021, art.  117, caput).

Fiscalizaqo

6.7.       O fiscal do contrato acompanhari a execu9ao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condig6es  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Admihistrapao;

6.8.       O fiscal do contrato anotari no hisforico de gerenciamento do contrato todas as ocorrencias
relacionadas a execngfro do contrato, com a descricao do que for necessdrio para a regularizapao
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°  14.133, de 2021, art.  117);

6.9.       Identificada qunlquer inexatidso  ou  irregularidade,  o  fiscal  tdenico  do  contrato  emitiri
notificag6es para a correcao da execugao do contrato, determinando prazo para a correcao;

6.10.     0  fiscal  do  contrato  infomara  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  habil,  a  situapao  que
demandar decisao  ou adocao  de medidas  que  ultrapassem  sua competencia,  para que  adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso;

6.11.    No caso de ocorrencias que possam inviabilizar a execngao do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunieard o fate imediatamente ao gestor do contrato;

6,12.     0  fiscal  do  contrato  comunlcard ao  gestor do  contrato,  em  tempo  h4bil,  o  termino  do
eontratosobsunresponsabilidede,comvistasatempestivarenovapaoouaprorrogagaocontrat

6.13.    0 fiscal do contrato venficat a manutengao das condic6es de habilitapao da contra
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fomalizacao de apostil
e termos aditivos, solicitando qunisquer doculnentos comprobat6rios pertinentes, caso neces
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Gestor do Contrato

6.14.    0  gestor  do  contrato  coordenara  a  atunlizapao  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalizapao  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execngao  no  historico  de

gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  servigo,  do  registro  de  ocorrencias,  das
altera¢6es  e  das  prorrogagdes  contratunis,  elaborando  relat6rio  com  vistas  a  verificapao  da
necessidade de adequncdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administrapao.

6.15.     O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscals do contrato, de todas
as ocorrencias relacionadas a execapao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sun competencia.

6.16.    0   gestor  do   contrato  acompanhari  a  manutencao   das   condi06es   de  habjlitapao  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidapao e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuals.

6.17.    O gestor do contrato emitiri documento comprobat6rio da avaliapao realizada pelos fiscais
tecnico,administrativoesetorialquantoaocumprimentodeobrigap6esassunidaspelocontratado,
com mengao ao seu desempenho na execngao contratual, baseado mos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidndes aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigag5es. (Decreto n°  11.246, de 2022, art.  21, VIII).

6.18.     0 gestor do contrato tomard providencias para a formalizacao de processo administrativo
derespousabilizacaoparafinsdeaplica0frodesanc6es,aserconduzidopelacomissaodequetrata
o  art.158  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor com  competencia para tat,
conforme o caso. (Decreto n°  11.246, de 2022, art. 21, X).

6,19.    0 gestor do contrato deverd elaborar relatorio final com infomacdes sobre a consecugao
dos objetivos que tenham justificado a contratapao e eventuais condutas a serem adotadas pare o

aprimoranento dos atividades da Administracto. (Decreto n° 11 `246, de 2022, art, 21. VI),

6.20.    0 gestor do contrato deverd enviar a documenta8ao pertinente ao setor de contratos para a
fomalizapao   dos   procedimentos   de  liquida9ao  e   pngamento,   no  valor   dimeusionado
fiscalizapao e gestfro mos temos do contrato.

7.      CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO
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7.I.       A  avaliacao  da  execucao  do  objeto  utilizari  o  Boletim  de  Medigao  (BM),  ou  outro
instrumento substitute para afericao da qualichde da prestapao dos servi9os=

7.1.1.Serdindicadaaretengaoouglosanopagamento,proporcionalairregularidadeverificnda,
sem prejuizo das sang6es cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7. 1 . 1 . I .   nao produzir os resultados acordados,

7.1.1.2.   deixar de executar, ou nao executar com a qunlidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3.deixardeutilizarmateriaiserecursoshumanosexigidosparaaexecucaodoservico,
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2.       A utili2a9ao do BM nao impede a aplicapao concomitante de outros mecanismos para a
avaliapao da prestapao dos servigos.

7.3.       A  aferigao  da  execu9ao  contratual  para  fins  de  pagamento  considerara  os  seguintes
critchos:

7.3.1`0pagamentodever&serOfetuadocorformemedi¢6es,obedecendoaocronograrrafosico-

fiinanceiro, vistoria e aprovap6es da equipe de fiscalizacao.

Do recebimento

7.4`       Ao final de cada etapa da execucao contratual, conforme previsto no cronograma Fisico-
Financeiro, o Contratado apresentara a medi9ao previa dos servieos executados no periodo, por
meio de planilha e mem6ria de calculo detalhada.

7`4.1. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servicos previstos para
aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2. 0 contratado tamb6m apresentafa, a cada medi¢ao,  os documentos  comprobatorios da

procedencfa legal dos produtos e subprodutos florestals utilj2ados naquela etapa da execucao
contratunl, quando for o caso.

7.5.       Os  servieos  serao recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de   30  (trinta) dias,  pelos  fis
techico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cunprimento
exigencias de carater tecnico e administrativo. (All.140,I, a , da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e
X do Decreto n°  11.246, de 2022).
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7.5.1.0prazodadisposi9aoacimaserdcontadodorecebimentodecomunicagaodecobran9a
oriundadocontratadocomacomprovagaodaprestacaodosserviqosaquesereferemaparcela
a ser paga.

7.5.2. 0  fiscal  tdehico  do contrato  realizar& o  recebimento  provis6rio  do  objeto  do  contrato
mediantetemodetalhadoquecomproveocumprimentochsexigenciasdecardtert5cnico.(Art.
22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.5.3. 0  fiscal  admihistrativo  do  contrato  realizar4  o  receblmento  provis6rio  do  objeto  do
contrato  mediante termo detalhado que comprove o  cumprimento  das exjgencias  de  carater
administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022)

7.5.4. 0 fiscal  setorial  do contrato, qunndo houver,  realizafa o recebimento provis6rio sob o

ponto de vista tecnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provis6rio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
tecnicodocontratoiriapuraroresultadodasavaliap6esdaexecu9aodoobjetoe,seforocaso,
a analise do desempenho e qualidade da prestapao dos servicos realizados em consonfrocia com
os indicadores previstos, que podera resultar no redimeusionamento de valores a serem pagos
a contratada, registrando em relat6rio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6. Sch  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provis6rio  com  a  entrega  do  termo
detalhado ou, em havendo mais de urn a ser feito, com a entrega do tiltimo.

7. 5.7. 0 Contratndo flea obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da execugao ou materials empregados, cabendo a fiscalizapao nao atestar a tiltima
e/outinicamedieaodeservi¢osatequesejamsanadastodasaseventuaispendenciasquepossam
vir a ser apontadas no Recebinento Provis6rio.

7.5.8. A fiscalizagao  nao efetunfa o ateste da ultima e/ou inica medioao  de  servigos ate que
sejam sanadas todas as eventunis pendencias que possain vtr a ser apontadas no Recebimento
Provis6rio.  (Art.119 c/c art.140 da Lei n°  14133, de 202])

7.5.9. 0 recebimento provis6rio tamb6m ficafa sujeito, quando cabivel, a conclusao de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuals e Instrug6es exigivejs.

7.5.10.          Os servi9os poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo c
as  especfficacdes  constantes  neste  Temo  de  Referencia  e  na  proposta,  sem  prejuizo

aplicapao das penalidades.
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7.6.       Quando  a  fiscalizapao  for exercidr por  urn  dnico  servidor,  o  Termo  Detalhado  devera
conter o registro,  a andlise  e  a conclusao  acerca das  ocomencias  na execuqao  do contrato,  em
relapao  a  fiscalizapao  t6cnica  e  edministrativa  e  demals  documentos  que  julgar  necessthos.
devendo encaminhdrlos so gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7.       Os servicos serao recebidos definitivamente ro prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
recebimento provis6rio, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, ap6s a
verificapao  da  qualidade  e  quantidade  do  serviap  e  consequente  aceitapfro  mediante  termo
detalhade, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1.Emitir   documento    comprobat6rio    da   avaliapao   realizada   pelos    fiscais    techico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigag5es  assumidas  pelo
contratade, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual, baseado em indicadores
chjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,  devendo constar do
cadastrodeatestodecumprimentodeobrigag6es,confomeregulamento(art.21,VIII,Decreto
no  1 1.246, de 2022).

7.7.2. Realizar a analise dos relat6rios e de toda a documentapao apresentada pela fiscalizapao
e, caso haja irregularidades que impeeam a liquidagao e o paganento da despesa, indicar as
clausulas  contratuais  pertinentes,  solicitande  a CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivascO-;
7. 7.3. Emitir Temo Detalhado para efeito de recebimento defihitivo dos  servi9os prestedos,
com base mos relat6rios e documentap6es apresentadas; e

7.7.4.Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscal izapao.

7.7.5.Enviar  a  documentapao   pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalizapao  dos

procedimentos de liquidapao e paganento, no valor dimensionado pela fiscalizacfro e gestfro.

7.8.       No  caso  de  controversia  sobre  a  execucao  de  objeto,  quanto  a  dimensao,  qualidade  e

quantidade, deveri ser observado o teor do art.  143 dr Lei n° 14.133. de 2021, comunlcando-se a
empresaparaemissaodeNotaFiscalnoquepertinedparcelaincontroversadeexecugaodochjeto,

para efeito de liquidagao e paganento.

7.9.       Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucao, pelo contratado, d
inconsistencias verificades rm execngao do objeto ou no iustunento de cobranga,
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7.10.     O recebimento provis6rio ou definitivo nao excluiri a responsabilidede civil pela solldez e

pela  segurmga do  servigo  nem a responsabilidede  6tico-profissional pela perfeita execu9ao do
contrato.

Liquidacao

7. 1 1 .    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias
uteis para fins de liquidapao, na forma desta segfro, prorrogaveis por igual periodo.

7.11.1.         0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  sera  reduzido  a  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogacao, mos casos de contratapdes decorrentes de despesas cujos valores
nao ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7.12.    Para  fins  de  liquidapao,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessatios e essencials do docunento, tais como:

a)       oprazodevalidade;

b)       adetadaemissao;

c)       os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d)       o periodo respectivo de execu¢ao do contrato;

e)       ovalorapagar;e

f)        eventual destaque do valor de retengdes tributinas cabiveis.

7.13.    Havendo  erro  na  apresentapao  da  Nota  FiscaITatura,  ou  circunstancia  que  impega  a
liquidapao  da  despesa,  esta  ficara  sobrestada  ate  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reihiciando-se o prazo apds a comprovapao da regularizap5o da situnc5o, sem Onus a
contratante;

7.14.    A Nota Fiscal  ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovapao da
regularidade   fiscal,   mediante   consulta   aos   sitios   eletr6mcos   oficiais   ou   a   docunientacao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

Prazo de pagamento

7.15.    0  pagamento  dos  servigos efetivamente executados  sera feito de acordo com me
mensais  realizadas  pelo  Muhicipio  de  Sao  Caetano  podendo  hover variacao  mos  qunti
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apresentados  na  planilha,  para  mais  ou  para  memos,  obedecendo  sempre  aos  precos  unitdrios
apresentados na proposta da Contratada.

7.16.    0 Municipio de Sao Caetano efetunra o pagamento das mencionadas faturas ate 30 (trinta)
dias consecutivos a contar da data do Parecer favoravel da Fiscalizapao.

7.17.     No caso de  atraso  pelo  Contratante,  os valores devidos ao  contratado  serao atunlizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realizacao,
mediante aplicapao do indice /IVCC de corregao monetina.

Forma de pagamento

7.18.    0 pagamento sera realizado atraves de ordem bancaria, para cr6dito em banco, agencia e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.19.     Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancina

para pagamento.

7.20.     Qunndo do pagamento, sera efetunda a reteng5o tributdria prevjsta na legis]agao apliedvel.

7.20.1.         Independentemente do percentual de tribute inserido na plamlha, quando houver,
serao retidos  na fonte,  quando  da realizapao do pagamento,  os  percentunis  estabelecidos na
legislapao vigente.

7.21.     0   contratado   regularmente   optante   pelo   Simples   Nacional,   nos   termos   da   Lei
Complementar  n°   123,   de  2006,   nao  sofrera  a  retengao  tributhria  quanto  aos  impostos  e
contribuie6es  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficari  condicionado  a

apresentapao  de  comprovapao9  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz jus  ao  tratamento
tributhrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.       FORMA  E  CRITERIOS  DE  SELE¢AO  DO  FORNECEDOR  E  REGIME  DE
EXECUCAO

Forms de seledo e criterio de julgrmebto da proposta

8.1.       0 fomecedor sera selecionado por meio da realizapao de procedimento de LICITACAO,
na  modalidade  CONCORRENCIA,  sob  a  forma  ELETR6NICA,  com  adocao  do  crit6rio  de

julgamento pelo MENOR PRECO GLOBAL.

Regime de execucao

8.2.       O regime de execucfro do contrato sera empreitada por preco unitario.
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Crit6rlos de aceitabilldade de precos

8.3.       Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por pre9o unitdrio, o
criteriodeaceitabilidsdedepre9osseraovalorglobalestimadoparaacontratapao,

8_.?.L.O!lci[?nte.queesttyerTaisbemcolocadenadisputadeverdapre.NentaraAdmini`stra¢ao,

p:_::Ieio  :I:tr6nico,  pl,anilha  que  c_ontewha  o  pre¢o  global,  os  quantitativos  e  os  p;earsunitdrio:s.lid?scow:orelev?nte.s,corformemodelodeplanllhaelab;radapelaAdmini;ira;ao,

para ef eito de avalia¢ao de exequibilidade (art.  59, §3°, da Lei n°            I;.133/2021);

Exigencias de habilitacao

8.4.       Para fins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Ha bilitacao j u ridica

8.5.       Empresdrio individual: inscrig5o no Registro pdblico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.      Microempreendedor Individual -MEI: Certiflcado da condigao de Microempreendedor
Individual  - CCREI, cuja aceitap5o ficard condicionada a verificapao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7.       Sociedade  empresaria,  sociedade  limhada  unipessoal  -  SLU ou  sociedade  identificada
como empresa individual de responsabilidede  limitada - EIRELI:  inscri¢ao  do ato constitutvo,
estatutooucontratlsocialnoRegistroPdblicodeEmpre§asMercantis,acargodaJuntaComercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus admihistradores;

8.8.       Sociedade empresfria estrangeira: portaria de autorizacao de funcionamento no Brasll,

publicada no Diario Oficial da Uhiao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabeleeimento, a qunl sera considerada como sua sede,
confome Instrngfro Normativa DREI/hAI n° 77, de 18 de mango de 2020.

8.9.       Sociedade simples: iuscricao do ato constitutivo no Registro civil de pessoas Juldicas do
local de sun sede, acompanhada de documento comprobat6rio de seus administradores;

8.10.     Filial,  sucursal  ou  agencia  de  sociedade  simples  ou  empresfria:  inscricao  do  ate
constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,

ar
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8.11.     Sociedade coopel.ativa: ata de fundapao e estatuto social, com a ata de assembleia que o
aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito  no Registro Civil  das Pessoas
Jurldicas da respectiva sede,  alem  do  registro  de que trata o  art.  107  da Lei  n° 5.764.  de  16  de
dezembro  1971.

8.12.     Os documentos  apresentados deverao  estar acompanhados de todas  as  alterag6es ou da
consolida9ao respectiva.

Hal.ilitacao riscal, social e tral]alhista

8.13.     Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, confome o caso;

8.14.    Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentac5o  de
certidao  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-GeraldaFazendaNacional¢GFN),referenteatodososcreditostributinosfederais
eaDividaAtivadaUnifro(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativosaSeguridade
Social,  nos termos  da Portaria Conjunta n°  1.751,  de  02  de outubro  de 2014,  do Secretario da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15.     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.16.     Prova de inexistencia de d6bitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a

apresenta¢ao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
daConsolida9aodasLeisdoTrabalho,aprovadapeloQfc_reto-Lein°5.452`de1°demaiode19_4±;

8.17.     Prova de regulandade com a Fazenda Estadunl do domicilio ou sede da licitante, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.18.    Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa
a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

8.19.     0  fomecedor enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda auferir os
beneflcios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar n.  123,  de  2006,  estafa
dispensado da prova de inscricao nos cadastros de contribuintes estadul e municipal.

Qualificacao Econ6mico-Financeira

8.20.     Certidao  negativa  de  falencia,  de  recuperapao judicial  e/ou  extrajudicial  expedida  pelo
distribuidor da  sede  da pessoa juridica,  datnda de,  no  mckimo,  90  (noventa)  dias  anteriores  a
abertura desta sess5o ou dentro do prazo de validade constante no docunento.

Pra¢aJ°Su:€&jp3T6i§485/9:1.;C%e5n/:o;3'gsT!2%:aetan°-
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8.21.     Caso  a  sede  do  licitante  possum  em  sua  comarca  a  distribuicao  de  processos judiciais
eletroricosem1°e/ou2°instancia,ascertideesrespectivasdevemserapresentadasemconjunto
com aquela (s), do item anterior.

8.22`    Fica  pemitida a participacao  de  empresas  que  estiverem  em  recuperapao judicial  cujo

planojatenhasidodevidamentehomologadoeapresentemcertidsodopoderjudiciinoindicando
sua aptidio para contratar.

8.23.     Balaneo patrimonial e Demonstracao do Resultado dos 2 (dots) tiltimos exercicjos sociais,

jaexigiveiseapresentadosnaformadalei,quecomprovemaboasituacaofinanceiradaempresa,
vedada a sun substituigao por balancetes ou balangos provis6rios,  podendo  ser atunlizados por
indices oficiais qunndo encerrados ha mais de 3 (tres) meses da data de apresentapao da proposta;

8,24.     Os documentos referidos acjma limitar-se-ao ao tiltino exercicio social no caso de a pessoa

juldica ter sido constitulda ha meno§ de 2 (dois) anos.

8.25.     As  empresas  criadas  no  exercicio  financeiro  da  licitagao  deverao  atender  a  todas  as
exigencias  da  habilitacao  e  poderao  substituir  os  demonstrativos  conthbeis  pelo  balanqo  de
abertura.

8,26.     Os balangos e demonstrapoes conthbeis devem vir acompanhados dos termos de abertura e
encerranento, devidamente copiados do livro didrio, registrado na Junta Comercial do domicilio
dolicitante,devidamenteautenticadoporesta,confomepreceitunmoartigo1181doC6digoCivil
e  a  lnstruoao Normativa  n°  82/2021  do Departamento  de Registro Empresarial  e  Integragao -
DREI.

8.27.     Os balangos e demonstrapoes conthbeis devem vir assinndos pelo representante legal da
empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidrde.

8.28.     Caso o licitante seja cooperatjva, tats documentos deverao ser acompanhados da ultima
auditoria confabil-financeira, confome disp5e o artigo  112 da Lei n° 5.764, de  1971, ou de rna
deelarapao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao fiscalizador;

8.29.    As Sociedades submetidas ao Sistema Pdblico de Escriturapao Digital - SPED, conforme

previsto no Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislapao pertinente a Receita
Federal do Brasil sejam obrigadas a Escriturapao Conthbil Dighal @CD) deverao apresentar os
seguintes   documentos   emitidos   pelo   pr6prio   sistema   de   escriturac5o   digital   relativos
demonstrap5es contabeis ja exigiveis mos termos da lei:

a) Temo de Abertura e Encerramento do Livro Didrio;

PracaJ°Su:i.&9p3T6i§465/9:1.;C%eFT/:o;3'gi,32§a:aeta
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b) Balan9o Patrimonial;

c) Demonstrapao do Resultado do Exercicio;

d) Recibo de Entrega de Escriturapao Cont&bil Digital.

8.30.     Serao  considerados  autenticado§  os  livros  conthbeis  transmitidos  pelas  empresas  ao
Sistema Pbblico de Escriturapfro Digital  -SPED, ne forma prevista peLo Decreto n°  8,683/2016,
cuja autentieagao §erd comprovnda pelo reeibo de entrega emitido pelo SPED;

8.31.     A boa situngao financeira do licitante sera avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),
Solvencia Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  iguais  ou maiores  que  1  (uin), resultantes  da

aplicacao das formulas abalxo, com os valores extraidos de seu balango patrimonial.

8.32.     A  verificapao  dos  valores  exigiveis  de  indices  contabeis  e  de  patrim6nio  liquido  para
criterio de habilitapao econ6mico-financeira se dad por meio exercicio social mais recente.

Qualificacao Tecnica

8.33.    Declameao de que o licitante tomou conhecimento de todas as informag6es e das condic3es
locals para o cumprimeuto das obrigapoes objeto de licitapao;

Capacidade T6chica Operacional

8.34.     Comprovapao de registro ou inscrigao no conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA e/ou CAU (Couselho de Arquitetura e Urbanismo) em nome da licitante, com
validade na data de recebimento dos documentos de habilitacao

8.35.     Comprovacao   de   que   o   licitante   executou/prestou,   servigo/obra   de   caracteristicas
semelhantes  aos  indicados  neste  Edital,  considerando-se  as  parcelas  de  maior  relevancia  e

qunntitativos minimos a seguir defmidos. A comprovapao sera feita por meio de apresentapao de
no minimo I (urn) Atestado ou Certidio de Acervo T6cnico, certificado pelo CREA, devidamente
assinado e carimbado pelo 6rgao ou entidnde phblica ou privach declarante.

8.36,     As  caracteristicas  semelhantes para comprova¢ao  da capacidade tecnico-operacional  do
licitante, na forma do art. 67, inc,11, da Lei Federal n.  14.133/2021, sao, cumulativamente:

PE
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PEDRA ARGAMASSADA COM CIRENTO E AREIA 1 :3,

M3
52,90

40% DE ARGAMASSA EM VOLURE - AREIA E PEDRA
DE     MA0     CORERCIAIS     -     FORNECIMENTO     E
AssENTAnffiNTo. AF  o8/2o22

2
CONCRET0 CICLOPIC0 FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE

M3 37,50MAO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE LANCAhENTO.
AF  05/2021

3

TUB0 DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE

M 35,20
AGUAs  pLuvIAls,  DIARETRo  DE  iooo hn¢  juNTA
RI'GIDA, INSTALAD0 EM LOCAL COM BAIXO NivEL
DE      INTERFERENCIAS       -       FORNECIMENTO       E
ASSEl`ITARENTO. AF   12/2015

8.37.    Caso sua comprovapao tecnica operacional seja feita atrav6s de atestado do responsavel
tecnjco,  deve demonstrar que a licitante, pessoa juridica, executou/prestou o servigo/obra,  caso
contrdrio somente comprova a capacidade t6cnica profissional.

8.38.    01icitante deveri comprovar sua experiencia anterior na execngao de todos os servi9os
discriminados.

Capacidade tecnica profissional

8.39.    Comprovapao   de   que   o   licitante   possui   em   seu   quadro   permanente   profissional
devidamente reconhecido pelo CREA, de nivel superior, e que seja detentor de no minimo I (uma)
Certidfro  de Acervo T6cnico por execngao de servicos/obras  de caracteristicas semelhantes aos
indicados neste Edital, cousiderando-se as parcelas de maior relevincia a seguir definidas:

8.40.    As  caracteristicas semelhantes para comprovapao da capacidade tecnico-profissional do
licitante, na formado art. 67, inc.11, da Lei Federal n.14.133/2021, sao, cumulativamente:

Item Descricao dos Servi€os Unidade

I

PEDRA ARGAMASSADA COM CIRENTO E AREIA 1 :3,

M3
40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA
DE     MAO     COMERCIAIS     -     FORNECIMRTO     E
ASSENTARENTO. AF  08/2022

2
CONCRET0 CICLOPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE

M3MAO EM VOLuhffi REAL, INCLUSIVE LANCAMENTO.
AF   05/2021

3

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS  DE

M
AGUAS  PLUVIAIS,  DIAMETR0  DE  1000  MM,  JUNTA
RfGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIX0 NIVEL
DE       INTERFERENCIAS       -       FORNECIMENTO       E
ASSENTARENTO. AF   12/2015



t'JI,
saopEffiue

®

®

CAPITAL DA MODA INFANTIL

ser comprovada sua vinculagao com o  licitante, ate a data da apresentagao dos docunentos de
habilitapao,pormeiodecarteiradetrabalhoeprevidenciasocial(CTPS),contratodeprestagaode
servigos, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.

8.42.    0 contrato de prestapao de  servicos que se refira a obriga9ao  futura do profissional  em
responder teenicamente pelo licitante devera especificar sua vinculacao a execucao  integral  da
obra/servico objeto desta licitapao.

8.43.     Sera  admitida,  para  fins  de  comprovapao  de  quantitativo  minimo,  a  apresentapao  e  o
somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.       ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1.       O custo estimado total da contratapao e de R$ 573.638,14 /g#;#Ae#/as c se/e#/a e rrG`7 in;/,
se7s.ce#/os  e  trj#/c7  e  oj./o  reaj's  e  g2"for;e  ce#/ovas/,  conforme  custos  unitanos  constantes  no
Proj eto Bdsico

10.     ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratapao correrao a conta de recursos especificos
consignados no Or9amento do Municlpio.

10.2.     A contrataeao sera atendida pela seguinte dotapao:

Poder: 02 . Poder Executivo
6rgfro: 02,09 -Secretaria de Obras e Urbonismo
Unidade: 02`09.09 -Secretnda de Obms e Urbahismo
Dotacao:  15,451.0150.1136.0000  ±  Cosnt,  Reforma,  Ampliapao  de  Escade,  Ranpas,  Muros  de
arrimo, Pontes
Despesas: 4.4.90. 51.00 -Obras e Instalap6es

Sao Caetano,15 de abril de 2024.

Engenheiro Civil - CREA/PE n° 056523
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ESEiciFlcAc6ESTEcquas

A  construcao  de  passagens  molhadas  no  municipio  de  Sao  Caetano,
localizado   no   estado   de    Pernambuco,    6    uma    iniciativa    de    significativa
importancia  para  a  infraestrutura  e  mobHjdade  da  regiao.  Sao  Caetano,  como
outras   localidades   do   semiarido   brasileiro,    enfrenta   desafios   especificos
relacionados a variabilidade cljmatica,  que afeta diretamente a acessibilidade e
a conectividade  entre as areas rurais e urbanas.  As passagens  molhadas sao
estruturas  simples,  mag  vitais,  que  permitem  o  transito  seguro  de  pessoas  e
vefculos  sobre  cursos  d'agua  em  periodos de chuva,  sem  interromper o  fluxo
natural da agua.

A  implementacao  dessas  estruturas  6  essencial  para  garantir  que  os
moradores   do   municipio   possam   acessar   servigos   basicos   como   satide,
educa9ao   e   comercio,   al6m   de   fortalecer  a   economia   local   ao   facilitar  o
transporte de produtos agrlcolas e outros bens.  Durante o perfodo chuvoso,  as
passagens   molhadas   evitam   que   a   comunidade   fique   isolada   devido   a
inundag6es  ou  eros6es  que  frequentemente  danjficam  ou  destroem  pontes  e
estradas convencionais.

Portanto,   a   especificaeao  t6cnica   para  a  construgao  das   passagens
molhadas  foi  elaborada  com  aten9ao  especial  a  durabilidade  dos  materials,  a
topografia local e aos padr6es de fluxo de agua,  visando uma solugao eficaz e
de longo  prazo que  promova o desenvoMmento sustentavel e a  resiliencia da
infraestrutura   municipal.    Este   documento   tern   como   objetivo   detalhar   os
requisitos   tecnicos   necessarios   para   assegurar   que   as   passagens   sejam
construidas de acordo com as melhores pfaticas de engenharia,  respeitando o
meio ambiente e proporcionando seguranca e conforto para os usuarios.

1.   FORNECIMENTO   E   INSTALACAO   DE   PLACA  DE   OBRA  COM  CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF   03/2022
Placa: Chapa galvanizada de no minimo 1  mm de espessura, dimens6es padfao
de 3,00 x 2,00 in.

Impressao:  VlnH adesivo  resjstente as  intemp6ries com  informac6es do  projeto
conforme legislagao vigente.

Estrutura:  Madeira  tratada,  seg6es  minimas  de  9 x  9
fundidade ml'nima de 0,60 in.

cm,  fixada  ao  solo  com

Pra¢aJ°Suef8S)°p3¥3?£.i:9!/5:3:57:or7§'6oit:£§Caetan°
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OES TECNICAS

A  construeao  de  passagens  molhadas  no  municipio  de  Sao  Caetano,
localizado   no   estado   de    Pemambuco,    e    uma    iniciativa   de   significativa
importancia  para  a  infraestrutura  e  mobilidade  da  regiao.  Sao  Caetano,  como
outras   localidades   do   semiarido   brasileiro,    enfrenta   desafios   especificos
relacionados a variabilidade climatica,  que afeta diretamente a acessibilidade e
a conectividade  entre as areas rurais e  urbanas.  As  passagens  molhadas sao
estruturas  simples,  mas  vitais,  que  pemitem  o  transito  seguro  de  pessoas  e
veiculos  sobre  cursos  d'agua  em  perl.odos de  chuva,  sem  interromper o fluxo
natural da agua.

A  implementagao  dessas  estruturas  6  essencjal  para  garantjr  que  os
moradores   do   municipio   possam   acessar   servigos   basicos   como   saode,
educagao   e   com6rcio,   al6m   de   fortalecer  a   economia   local   ao   facilitar  o
transporte de produtos agricolas e outros bens.  Durante o perlodo chuvoso,  as
passagens   molhadas   evitam   que   a   comunidade   fique   isolada   devido   a
jnundag6es  ou  eros6es  que  frequentemente  danjficam  ou  destroem  pontes  e
estradas convencionais.

Portanto,   a  especificagao  t6cnica   para   a  construcao   das   passagens
molhadas foi  elaborada  com  ateneao  especial  a  durabiljdade dos  materiais,  a
topografia local e aos padr6es de fluxo de agua,  visando uma solugao eficaz e
de longo  prazo que promova o desenvolvimento sustenfavel  e a  resiliencia  da
jnfraestrutura   municipal.    Este   documento   tern   como   objetivo   detalhar   os
requisjtos   tecnicos   necessarios   para   assegurar   que   as   passagens   sejam
construl'das de acordo com as melhores pfaticas de engenharia,  respeitando o
meio ambiente e proporcionando seguranpe e conforto para os usuarios.

1.   FORNECIMENTO   E   INSTALACAO   DE   PLACA  DE   OBRA  COM   CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF   03/2022
Placa: Chapa galvanizada de no minimo 1  mm de espessura, dimens6es padrao
de 2,00 x 1,00 in.

Impress5o:  Vinil  adesivo  resistente as  intemp6ries com  informag6es do  projeto
conforme legislacao vigente.

Estrutura:  Madeira  tratada,  seg6es  minimas  de  9  x  9  cm,  fixada  ao  solo  com
fundidade minima de 0,60 in.

Pra¢aJ°Su6f8S)°p3¥;£ti:9|/5fg:5%or73'6oit:£§Caetan°-
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lnstalagao   Conforme o local  indicado  pelo engenheiro responsavel,  garantindo
visibilidade e seguranca.

2.   ESCAVAQAO   MANUAL   DE   VALA   COM   PROFUNDIDADE   MENOR   OU
IGUAL A  1,30  M. AF_02/2021

Profundidade: Ate  1,30 in conforme projeto.
Largura: Conforme necessidade do projeto e instalac6es previstas.
Solo:  Classificagao  do  solo  e  necessidade  de  escoramento  segundo  a  ABNT
NBR9061.Seguranca:Atendimentoasnormasregulamentadorasdeseguranca
do trabalho.

3.CONCRETOCICLOPICOFCK=15MPA,30%PEDRADEMAOEMVOLUME
REAL,  INCLUSIVE  LANCAMENTO. AF_05/2021

Resist6ncia caracteristica a compressao (fck):  15 Mpa aos 28 djas.

Agregado gratldo:  Pedra de mao,  tamanho maximo conforme especjficacao do
projeto estrutural.  Propongao:  30% do volume total da mistura em pedra de mao.
Lan9amento:  Conforme as t6cnicas recomendadas pela ABNT NBR  14931.

4.     PEDRA   ARGAMASSADA    COM    CIMENTO    E    AREIA    1:3,    40%    DE
ARGAMASSA   EM   VOLUME   -  AREIA   E   PEDRA  DE   MAO   COMERCIAIS   -
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF   08/2022

Argamassa:  Trago em volume de cimento e areia na  propongao de  1:3.  Pedra:
Pedra de mao comercial,  limpa e isenta de materiais organicos. Assentamento:
Camada   uniforme  de  argamassa,   pedras  assentadas  com  junta   minima  e
preenchimento completo das juntas.

5.  REATERRO  MANUAL  DE  VALAS,  COM  COMPACTADOR  DE  SOLOS  DE
PERCUSSAO. AF_08/2023

Material   de   reaterro:   Solo   selecionado   sem   material   organico   ou   detritos.
Compactagao:  Em camadas sucessivas com espessura maxima de 20 cm antes
da  compactacao.  Equipamento:  Compactador  de  solos  tipo  percussao  (sapo
mecanico), atjngindo grau de compactagao conforme projeto.

6.  TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 6 M3,  EM VIA URBANA
EM  LEITO  NATURAL (UNIDADE:  M3XKM). AF_07/2020

aminhao
em  leito  natural,   considerar  as

basculante com capacidade de 6 m3 para transporte de materiais. via
condig6es  da  via  para  o  transporte.

baseado na distancia percorrida (m3xkm)
PracaJosuecRfrT:8.86ni.5C8e5n/tor
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zRAMRAMDA#£LEaNLADJOEADCEOEcsAT.BOu5:¥O,83Nv.E#8LOTNAAGLEREACF:&6i2ROE2zO

AgoCA-50comcliametrode10mmparaarmagaodelajes.Montagemconforme
projeto  estrutural.   Respeitar  cobrimonto  minlmo  do  conoreto  e  espagamento
entre as barras conforme normas ABNT NBR 6118.

8.  TUBO  DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS  DE AGUAS  PLUVIAIS,
DIAMETRO   DE   1000   MM,   JUNTA   RIGIDA,   lNSTALADO   EM   LOCAL   COM
BAIXO NivEL DE INTERFERENCIAS -FORNECIMENTO E A§SENTAMENTO.
AF   12/2015

Tubo  de  concreto  armado,  diametro  interno  de  1000  mm,  com  junta  rfgida.
Assentamento em valas preparadas conforme projeto de drenagem. Verificagao
da integridade do tubo antes e ap6s o assentamento.

%ONt€%5t5£#5#TOEMDEcosg'RAET6MElpoaEi.?ABE,¥ADTOpECDi3ENRSEOTEos
100X15X13X30  CM  (COMPRIMENTO X BASE  INFERIOR X BASE  SUPERIOR
X ALTURA). AF_01/2024

Guia de concreto pr6-fabricado nas dimens6es especificadas. Assentamento em
base de concreto magro e rejuntamento com argamassa de cimento e areie no
trago  1 :3.

10.  EXECUCAO DE PAVIMENTO EM PARALELEpipEDOS,  REJUNTAMENTO
COM ARGAMASSA TRAQO  1 :3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

Pavimentagao com paralelepipedos assentados sobre base de areia ou brita.
Rejuntamento com argamassa de cimento e areia no trace 1 :3.

11.  CONCRETO  USINADO  BOMBEAVEL,  CLASSE  DE  RESISTENCIA  C25,
COM   BRITA   0   E    1,    SLUMP   =    100   +/-   20   MM,    EXCLUI   SERVICO   DE
BOMBEAMENTO  (NBR 8953)

Concreto   usinado  com   resist6ncja   caracteristica   de  25   Mpa.   Utilizagao  de
agregados  brita  0 e  brita  1.  Consist6ncia  medida  pelo abatimento do tronco de
cone (slump test) de 100 +/-20 mm.  Bombeamento do concreto nao incluso.

12.  LANCAMENTO COM USO DE BOMBA, ADENSAMENTO E ACABAMENTO
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF  02/2022

ento de concreto por meio de bomba
densamento adequado para evitar a forma9ao de vazi6s e garantir

PracaJOsuec%T:Sd.86nT..5C8e5n/tor8'oii5°6Caeta

para garantir a  homogeneidade e

(81 ) 3736-1156 / (81 )` 3736--11-45
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a   resistencia   estrutural.   Acabamento  conforme   especificag6es   t6cnjcas   do
Projeto.

13.    CORRIMAO    SIMPLES,    DIAMETRO    EXTERNO    =    1     1/2",    EM    AC0
GALVANIZADO.AF_04/2019_PS

Corrimaoemagogalvanizadocomdiametroexternodell/2polegadas.Fixagao
segura    e    resistente    as    intemp6ries.     Instalagao    conforme    normas    de
acessibilidade vigentes.

®              L4=.9#?s,|ECLDUEsfvcEO Lcu6MN,INCAORFA?NSTENMuoLACMupRAVDOAsl.ME:ERsrdEFCTMNEGNi%DOE
INSTALACAO.AF_11/2019

Poste de  ago  c6nico  conti'nuo  com  altura  de  9  metros e  base flangeada  pare
fixacao.   Inclusao   de   luminaria   compativel,   sem   fornecimento   da   lampada.
Instalagao conforme normas tecnicas e regulamentos locais.

15.  LUMINARIA DE  LED PARA ILUMINACA0 PUBLICA,  DE 98 W ATE  137 W-
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_08/2020

Luminaria  LED  para  iluminacao  pdblica  com  potencia  entre  98  W  e  137  W.
Eficiencia    energetica    e    luminotecnica    conforme    padr6es    estabelecidos
lnstalacao em altura adequada e fixagao segura.

16.   CAIXA  ENTERRADA  ELETRICA  RETANGULAR,   EM  ALVENARIA  COM
BLOCOS  DE  CONCRETO,   FUNDO  COM  BRITA,   DIMENSOES  INTERNAS:
O,4XO,4XO,4  M.  AF_12/2020

Caixa  el6trica  enterrada  feita  em  alvenaria  com  blocos  de  concreto.   Fundo
preenchjdo com camada de brita pare drenagem.  Djmens6es internas conforme
especificado.

17.   RELE   FOTOELETRICO  PARA  COMANDO  DE   ILUMINACAO   EXTERNA
1000 W -FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_08/2020

Rel6  fotoel6trico  para  controle  automatico  da  iluminaeao  externa  ate  1000  W.
Instalagao em local adequado para deteapao correta da luminosidade ambiental.

18.  Cabo de alumi'nio 0,6/1 kv multiplexados 3xlxl 6 +16mm2 Cabo multiplexado
I--I.._.,_:_   __  __   ._   _  ,         ~de alumi'nio com isolagao para tens-6es ate

neutro de  16  mm2.
1  Kv Seeao dos condutores principais

pra¢aJosuec&°pTi8.8;i..5C8e5n/t68'oi

(81 ) 3736-1156 / (81 i 3-736--

Ye%ye.fseit:;aadeetsaano%a%:agn3Ybbcr

Caetano
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CAPITAL DA MODA  INFANTIL

|9rifpp£8^oF:£rRA`iL[uMlr^Ae?ohp^u.B^Lie£:.E_M.|uE9_DE_AcOALVANizADO,COMPRIMENT0   DE    1,50   M,    PARA   FIXACAO   EM
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_08/2020

Braap    para    jluminagao   publjca    fabricado   em   tubo
Comprimento  de   1,50  metros  para  fixagao  em  poste
corrosao e as condig6es climaticas adversas.

POSTE   METALICO   -

de   aco   galvanjzado.
metalico.   Resistente  a

CREA PE 056523
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OBFtA: CONSTRUCAO DE DIVERSAS  PAS§AGEM  MOLHADA NO MUNICIPIO DE SAO CAETANO -PE

:#?::o%# CAETANO -PE                                                                                                                                            \%8fl-P
TABELA: siNApl FEv 2024 SEM DEsONERACAO                                                                                                                                 sao ¥ffi]Apio
DATA DA ELABORACAO: 08/04/2024

MEMORLA DE CALCULO
lTEM coDlco  I                                                        OE8CRICAO UND COMP. LAF`CURA ALTLIRA TARE TOTAL

1 ®ERVICO8 PRELIMINARE8

tl 1036ee
FORNECIMENTO  E  INSTALACAO  DE  PLACA  DE  OBRA COM  CHAPA

M2CALVANIZADA  E  ESTF`UTufiA  DE  MADEIF!A`  AF_03/2022.PS

900 •.. a.00
2 l]A88AOE M  Mol.HADA LOTEAMENTO I]AULO RAMO8 (ZE cO MAXIXE|

2.1 93356 ESCAVA9AO  MANUAL DE VALA COM  PFioFUNDIDADE MENOR Ou
M3iauAL A 1  so M,  AF  o2ma2i

45_00 7.50 150 eoe.2e

2.2 1 02487 CONCRETO  CICLOPICO  FCK =  15MPA,  30%  PEDRA  DE  MAO  EM
M3 ®S,75VOLUME REAL   iNCLusivE LANCAMENTO. AF   05rm2i

BASE 15.00 OcO OsO 36.cO
PREENCHIMENTO  DOS TUBOS 15`00 7cO 035 38,75

0_cO 700 1lco 1000 2100

23 103ae
PEDRA ARGAMASSADA COM C!MENTO E AREIA 1 `3,  40% DE

M3 1 32.26ARGAMASSA EM VOLUME -AREIA E  PEDRA DE MAO COMERCIAIS -
FORNEciMENTO  E AssENTAMENTO. AF  Oa/2022

1400 0_30 3155 2`00 29,82
14_00 0.50 3155 200 2485
6`00 0.30 228 200 8.19
6.00 0_50 2.28 200 6,83
25.00 0.30 2`28 200 34,13
25.00 050 2.28 100 28.44

24 93382 REATERRO  MANUAL DE VALAS. COM COMPACTADOR  DE SOLOS
M3 3es,92DE pERcussAo  AF  oa/aci23

2500 700 152 266,00
1400 7.cO 1cO 98,cO
6,cO 7cO 152 3t92

2.5 97912
TRANSPORTE  COM  CAMINHAO  BASCULANTE  DE  6  M.,  EM VIA

M3XKM KMURBANA  EM  LEITO  NATURAL  /UNIDADE:  M3XKM`.  AF   07/2020

800 3.'87.30

26 92771
ARMACAO DE  IAJE  DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

KG
TARA DOA90

1.458,50CONCRETO ARMADO uTiLizANDO Aeo cA€O DE  io,0 MM -
MONTAGEM. AF  06/2022

0617 180.00 710 788,53
0617 1810 6000 670,06

27 92216

TUB0 DE CONCRETO  PARA REDES COLETORAS  DE AGUAS

M

e8,cO

PLUVIAIS,  DIAMETR0  DE  1000  MM.  JUNTA RiGIDA,  lNSTAIADO  EM
LOCAL  COM  BAIXO  NIVEL  DE  INTERFEFiENCIAS -FORNECIMENTO  E
ASSENTAMENTO,  AF   12/2015

.8 94273

ASSENTAMENTO  DE  GulA (MEIO-Flo)  EM TRECHO  RETO.

M 100,00 2,00 200.00
CONFECcloNADA  EM  CONCF!ETO  PRE-FABRICADO,  DIMENSOES
100X15X13X30  CM  (COMPRIMENT0 X  BASE  INFERIOR X  BASE
SUPERIOR X ALTURA`. AF  01/2024

29 101169

EXECUCAO DE  PAVIMENTO  EM  PARALELEPIPEDOS,
M2 700,00REJUNTAMENT0 COM ARGAMASSA TRACO 1  3 (CIMENTO E AREIA).AFcrm2o

LINHA  D0 TREM 30.00 700 210,00
SENTID0 Bfi 70.00 7cO 4sO,00

210 OCX]34493
CONCRETO USINADO  B0MBEAVEL,  CLASSE DE  RESISTENCIA C25,

M3 25.20COM  BFilTA 0  E  1,  SLUMP  =  1cO  +/-20  MM.  EXCLul  SERVICO  DE
BOMBEAMENTO  /NBFi  8953`

LAJE 1800 7`00 0_20 25,20

211 103673 LANCAMENTO COM  USO DE  B0MBA. ADENSAMENT0 E
M3 25,20

ACABAMENTO  DE CONCRETO EM ESTRUTURAS   AF  02/2022
18cO 7cO 020 25.20

212 99855 cORRiMAO siMPLEs. DiAMETRO EXTERNO =  1  im,  EM Aeo
M 45.00 1,10

Q,00
148.$0

GALVANIZADO. AF   04/2019   PS

213 10en
POSTE  DE AC0 CONICO CONTINU0 CURVO SIMPLES.  FLANGEADO,

UN 4.00H=9M,  INCLUSIVE  LUMINARIA,  SEM  LAMPADA -FORNECIMENTO  E
NSTALACAO,  AF   11/2019

/
2.14 101657

LUMINARIA  DE  LED  PARA ILUMINA9AO  PUBLICA,  DE 98 W ATE  137
UN ` 8,00w -FORNEciMENTo  E iNSTALACAo. AF  oar2o2o

'
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiil

)



2.15 97891
CAIXA ENTERRADA ELETFtlcA RETANGULAR,  EM ALVENARLA COM

UN 4,OuBLOCOS DE CONCRETO,  FUND0 COM BRITA  DIMENS6ES
iNTEFiNAS.  0 4xo 4xo 4 M  AF   i2rao2o

2`16 1 01 632
RELE FOTOELETRICO  PARA COMANDO DE ILUMINACAO EXTERNA

UN 8,001000 W -FOFiNECIMENTO E INSTALACAO. AF  08/2020

217 104620 Cabo de aluminfo 0.6/1 kv mukiDlexados 3xlxl 6 +16mrf in 100 00

2.18 1 01 637
BRACO PARA ILUMINACAO  PUBLICA`  EM TUB0 DE ACO

UN 8.00GALVANIZADO.  COMPRIMENTO DE  1.50 M,  PARA FLXACAO EM
FosTE METALico . FORNEciMENTo E iNSTALACAo  AF  oa/2o2o

3 pA8AGEM MoutAnA oi , BOQUEiRAoziNrlo

3t 93358 ESCAVACAO MANUAL DE VAIA COM  PROFUNDIDADE  MENOR OU
M3

58§lGUAL A t  cO M   AF  02/2021
PEDRA DE  MAO 450 050 050 2cO 225

TUBULACAO 450 O_cO 0.50 200 3.60

3,2 10sO
PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1 :3, 40% DE

M3 4,50 a.cO 1.00 2,00 Z,70ARCAMAS8A EM VOLUME -AREIA E  PEDRA DE MAO COMERCIAIS -
FORNFr,IMFNTo E A§.qFNTAMENTo  AF  na/Ciri??

3,3 93382 REATEFiR0 MANl/AL DE VALA6,  COM COMPACTADOR DE SOLOS
M3 6,00 5,00 0,cO 2,00 18,00DE  PERCUS6AO, AF  O8ffl023

3,4 9791 2
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCL/LANTE DE 6 M3,  EM V/A

M3XJOw KMURBANA EM LEITO NATURAL /UNIDADE.  M3XKMI  AF  07/2020

1.00 18.00

3.5 92221

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGllAS

M

1e.cO

PLUVIAIS,  0lAMETRO DE coo MM, JUNTA RiGIDA,  lNSTALADO EM
LOcAL com ALTO NivEL DE iNTERFEReNCIAs -FORNEciMENTO E
ASSENTAMENTO  AF   12/2015

3.6 1 01 1 69
EXECuCAC) DE PAVIMENT0 EM  PARALELEPI PEDOS.

M2 6.00 5.00
cO.00

REJURTAMENTO COM ARCAMAS8A TRACO 1 ;3 (CIMENTO E AREIA).AF:-

3,7 94273

ASSENTAMENTO DE OUIA (MEIO-Flo) EM TFIECHO RETO,

M a,cO 2,00

12,00

CONFECCIONADA EM  CONC RETO PREFABRICADO,  DIMEN60ES
100X15X13X30 C" (COMPRIMENTO X BASE INFERIOB X BASE
fii ipFi]ioR  x ALTiiE!A`   AF   ni/cm.4

4 pAs8AGEw MOLHAl)A az - BOQUEiRAazINiio

4.1 93358 ESCAVA¢AO MANUAL DE VAIA COM PROFUNDIDADE  MENOR OU
M3

2.43lGUAL A 1,30 M. AF  02/2021
PAREDE 150 0.50 0.50 2.cO 0,75

TUBULACAO 700 080 0_30 1.00 1.68

4`2 93382 REATERRO MANllAL DE VALAS,  COM COMPACTADOR DE SOLOS
M3 6,00 5,CX) 0,cO 9,00DE pERcussAo  AF  oaeo23

4.3 9791 2
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE  DE 6 M.,  EM VIA

M3XKM KM
9.00UREIANA EM IEITO  NATURAL (llNIDADE.  M3XKMl. AF  07/2020

1.Or) 9,cO

44 92221

TUBO DE CONcfiETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS

M

7.00

PLUVLAIS,  DLAMETRO  DE  coo  MM,  JUNTA RIGIDA,  lNSTALAD0  EM
LOCAL COM ALTO NIVEL DE  INTERFERENCIAS -FORNECIMENT0  E
ASSENTAMENT0   AF   12/2015

4,5 1 01 1 69
EXECuCAO DE PAV" ENTO EM  PAfiALELEPIPEDOS,

M2 6,cO 5.00
sO.00

FiEuuNIAMENTO com AFiGAMAssA TRAeo 1 `3 (ciMENTO E AREiA)pFcEjr2rm

4.6 103800
PEDRA AFiGAMASSADA COM CIMENTO E ARELA 1 :3. 40% DE

M3 1.50 0.30 1.cO 2,cO a,90ARCAMASSA EM VOLUME -AREIA E PEDRA DE MA0 COMERCIAIS -
FORNEclMERTo E ASSENTAMENTO. AF  mr2o22

5 PASAGEM MOLneA ee - BoauEiRAozlNHo

5,1 93358 EeeAVACAO MANUAL DE VALA COM pROFUNDiDADE MENOR Ou
M3 2J»louAL A 1  30 M. AF   02/2021

PAREDE 1.50 0_50 0_50 2cO 0.75
TUBULACAo 7_CX) OcO 0.30 1_00 1.co

5,2 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS,  COM COMPACTADOR DE SOLOS
M3 6,00 5,00 0,cO ®'00DE pERcussAO. AF  O8re023

53 97912
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 6 M.,  EM VIA

M3XKM row 9.00URBAhlA EM LEITO  NATURAL (uNIDADE`  M3XKMl. AF  07cO20
/ 100 9.cO

S,4

92221

TUBO DE CONCRETC) PARA REDES COLETORAS DE AGUAS

M / 7.00

pLuviAis.  D[AMETRo DE eoo MM, juNTA RiGiDA.  iNSTALADo EM
LOCAL COM ALTO NIVEL DE  INTERFER€NCIAS -FORNECIMENT0 E
ASSENTAMENTO  AF   12/2015

'1

\ •--,-`

L                    -.    -+



5,5
1 01 1 ee

EXECUCAO DE PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDOS,

M2 6,00 5.00
cO.00

REuuNTAMENTO COM AF]OAMAesA TRAcO 1 :3 (ciMENTO i AREiA).AF-

5,6
1 03800

PEDRA ARGAMA88ADA COM CIMENTO E AF]EIA 1 :3. 40% DE

M3 1,50 0,30 1.00 2.00 O'cOAflGAMASBA EM VOLUME -AREIA E PEDRA DE MAO COMEBCIAIS -
FORNFr,iMFNTn F As§ENtAMFNTo  AF  aararl??

6 PASAGEM MOLHAnA - MANICoBA

6.1 93358 ESCAVACAO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU
M3

12.cOlGUAL A 1.sO M. AF   02/2021
PAREDE '8.cO 0_50 0.50 2cO 9.cO

TUBULACAO 6`CiJ 1.20 0`50 1cO 3cO

6.2 93382 REATERR0 MANUAL DE VALAS. COM COMPACTADOR  DE SOLOS
M3 9,00 5,40 1,10 2,cO 53,46DE pERcussAo  AF  ca/ao23

6.3 97912
TRAl\ISPOFiTE COM CAMINHA0 BASCULAl`ITE DE 6 M-,  EM VIA

M3XKM KM
9.00UREIANA EM  LEiTo NATURAL fuNiDADE:  M3xKM\. AF  07aa20

8.00 427.68

6.4

92221

TUB0 DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS

M 6.cO 2,00 12,00
PLu\/lAIS.  DIAMETRO  DE 600 MM,  JUNTA RIGIDA,  lNSTAIADO EM
LOCAL COM ALTO  NIVEL DE INTERFERENCIAS -FORNECIMENT0 E
AssENTAMENTO. AF   12/aoi5

6
1 oi 1 ca

EXECU¢AO DE  PAVIMENTO  EM PARALEIEPIPEDO9,
M2 cO,00 a,00

ae.00
FiEJUNTAMENTo COM ARGAMAsaA TRAco 1 ;3 (ciMENTo  i AFtEiA).
i      , -/,-,,I ,

6.6 84273

AB8ENTAMENT0  DE OulA (MEIO-Flo) EM TRECHO FtETO,

M 43,cO 2,cO cO,OO
CONFECCIORADA EM  CONCRET0 PREJ:ABRICADO,  DIMEN60ES
100X15X13XSO CM  (COMPRIMENTO  X  BASE  INFEBIOB X BASE
£iipFBini]  I Ai TLiBA\   AF   nitai`04

6.7
1038cO

PEDRA AFtGM^ASSADA COM CIMENTO E AREIA 1  3.  40% DE
M3 9,00 0,30 1,as 4,00 11,aeARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE  MAO COMERCIAIS -

FORNEciMENTO E AssFNTAMENTO. AF  O8e022

e F)ASACEM  MOLH^BA - TIRAPEIA

7.1 93358 ESCAVACAO MANUAL DE VALA COM  PROFUNDIDADE  MENOR OU
M3

13.cOlGUAL A 1  sO  luI   AF   02/2021
PAREDE 18.cO 0.50 0.sO 2.00 9,Cro

TUBULACAO 6.00 1_50 0.50 1cO 4.50

7.2 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS.  COM COMPACTADOR DE SOLOS
M3 9,00 5,40 1,30 2,cO ee,18DE pERcussAo. AF  oa/2o23

7,3 9791 2
TRANSPORTE COM CAMINHAO BAScutANTE DE 6 M3,  EM VIA

M3XKM KM sos.44uF{BANA EM LEITo  rIATUF{AL /uNiDADE:  MaxKMI  AF   o7reo2o
8cO 5ce,44

7.4

92221

TUB0 DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS

M 6,00 2,00 12,00
PLUVIAIS. DIAMETRO DE coo MM, JUNTA RIGll)A,  lNSTALAD0 EM
LOCAL COM ALTO NIVEL DE INTERFERENCIAS -FORNECIMENT0 E
ASSENTAMENTO. AF   1?ml5

7.5
1 01 1 69

EXECUCAO DE  PAVIMENTO  EM  PARAIELEPIPEDOS,
M2 18,00 5.40

97,21'
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRACO 1 :3 (CIMENTO E AREIA)RErysr2rm

7.6 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEICLFIO) EM TRECH0 RETO,

M 43,cO 2,00 86,cO
CONFECCIONADA EM CONCRETO PREfABRICADO,  DIMENSOES
1co(15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERloR X BASE
SUPERIOR X ALTLIFtAI  AF  01/2024

7.7
1 038cO

PEDRA ARGAMASSADA COM  CIMENT0 E ARELA 1 :3. 40% DE
M3 9.cO 0,30 1.25 4,00 13,sOARGAMASSA EM VOLUME -AREIA E  PEDRA DE MAO COMERCLAIS -

FORNEclMENTO E AssENTAMENTO. AF  O8e022

8 PASAGEM  MOLHADA - VAFtzEA DE COBRA

8.1 OGOSS
ESCAVACAO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU

M3 A 11.cOIGUAL A 1  cO M. AF  02/2021
PAREDE 16_00 050 O.cO /ZOO   I 8,00

TUBULACAO 6_00 1.20 0`50 /1cO 3,cO

8,2 03382
REATERRO MANUAL DE VALAS,  COM COMPACT-AOOR  DE SOLOS

M3 7,50 5,00 a,8o   / 2,00 sO,00DE PERCIJfsAo. AF  oaraD23
`

8,3 Or912
TRMi§pORTE com cAMiNHAO BAscuLMTE DE a M.,  EM v`A

M3XKM rty 240.00iiRBANA EM LEiTa  NATURAL tuNiDADE/  Lfflxi<M`, AF  o7rao2o

HL'l, 240,00
/

•..-.1.    ,,-.    '.
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cOMposicAO DAs pARCELAs DE BDi Nao DEsONERADO

4,62%

1'0296

6,64%

BDl=



OBRA: CONSTRUCAO DE Dl\/ERSAS PASSAGEM
LOCAL: SAO CAETANO . PE
BDl:  20,00%

TABELA: s]NApl FEv ae24 SEM DEsONERACAO
DATA DA ELAlsoRACAo: o8ro4reo24

MOLHADA Ire MUNicTp]o DE s •te+a
sJioREAro

MATRIZ DE RISCO
A"tnzdensoo6omstnmentoquetemootryetivodedefinirasrespousabilichdesdeCONIRATANIEedaCONTRATADAnaexecu9aodocontmto
0termoriscofoidesignadonestecontratoparamdicaroresultadoobjetivodrcombim¢aoentreprobebilidededecooii€ncradedeterminndoevento,alentfro,
futuroeqireindquchchvontadeh`ilmna,eoimpactoresultante,nocasodesuaocolr6nciaEsseconceitopesernindrinaisespcolficoaosgcl8ssificaro
nscocomotrmaativldadedeocorrenciadeumdcte[mrmdoeventoquegereprovivelmaufroeeon6mico.

A an&1ise dos riscos associados a esta oho e realimdr par melo dr matnz de nsco, a se      I, qiie ten por otyetivo tra9ar as dnetrraes des clausuhs colitmtuais

DA CONTRATADA
Comexoe9aochship5tesesalacadosparaoCONTRATANTE,eindcpendentementedasubeontrato9aodeumeros,8CONTRATADA6integrale
exolusivamenterespon8dvelportodososnsco§relaciomdo8dexeaptodoContrato,Inclusive,massemlimtaapo,pelossegumtesriscos

MATRIZ  DE  RISCO 0BRA

Deschcto

Atraso na enlrega do  matenal

lriundac6es durante a pchodo chuvoso

Falto de  info  de obra  qualificada  loci]I

Danes ambientais par m6 gestaa de res/duos

Falhas es`ruturais por etTo de projeto

lnlemup¢5o dos obres per que5taes

lapls//caulat6rlas

Acidentes de trabalha

Aumer\to dos custas par varia¢lo combial ou

inflacfo

Ri5i:a                                                               Descn¢ao

RI                    A(rasos na entrega de materials

R2                    lnundalaos sazonais

R3                    E5cassez de ni.o de obra qu.!ificnda

R4                     lmpactos  rmbler`tais  nog®tivos

R5                    Erros ou fllhes do.ngenh®rl.

R6                    Quesl6es leoais ou rngiilat6nas

R7                 Adderite. ro c.nidro de obr.i

R8                     Varl.9fo  cambial  ou  inflaciondri®  afet®ndo  ous`os

R9                   Rag).I.nc\. ou oposlcho de comunldrde local

R, a                 ]ntemupqo dal obrae par don)trtt n8Iurel! nco

Alocacao Proidtura,  (Contra`eda ou

ComDortllhada)

MATRIZ  DE  RISC0  CONTRAT0

Probabilldade            lmpacto

Contralada

Contr.coda

Contfath

Conlr.coda

Prefol`ur.

Proftitura

Con',,tndl

Ptefei'u,a

Conlmtod.

frof®1tura

Media                        Alto

Alt®                              AI'o

Belxa                       Medlo

M6dio                          Alto

B8lxa                      Miilto  Alto

M6die                         Alto

Medl®                          Alto

Alto                           Medlo

9.lxe                       Medlo

B8)Xd                                Alto

Medlclas d. Mltlgagiv

Estabelecer controtas com penalidedes par a`raso a buscar

fome{edores 8Itematlvos
Reelizar obras em penedos de estlagem e inplemenLar slstemas de

drencaem eficazes
Planejar lreirtamentos a poss/veis 8loca¢6es de m5o de obra de outras

reoi6es,
lmplenentar urn plano de gastio ambiental  ngoroso e mor`itoramento

consfante
Revis3o ckilalhada do  projeto par equipe t6cnico especializnda e testes

de aualidade dos ma`enais
Coneultoria prey/a em legistocao e regulariza¢ao ambiental e

urban/s`lca
lnve5lir em  treinanento cle seguran¢a, Epls 8dequados e flscalizacao

constanle aas normas de seaunanca
lncluir clausulas de reejust® res contratos a manter urn fundo de

reeerva  o8r8 coTilinc*nclas

Medida5 de Mitigacao
Uesenvolver relacic>namenlos com  multiplos romecedores, contratos

com d6usulas de penalidade par atraso a planejamento de estoque
p<,in,inlm
Plane)Br a constru¢6o p®ra penodos de seca. melhorar a ststena de

dnonagem /to  loc®I  . des®nvelver urn  plane de contingoncla  pare
4o,h®n,-
keel.zer percen4s com  lngtltillapos de torma¢.o tocnlc., crlar

progrem.! de tr.lmamenla e a/.rcoer lneen!ivo§ perm .lral/
trah-)hwhrpt A I LAl` fir.rln<
Imp/e/Tlenfar urn plane  clo  9estao  amblent81,  reallzar es`udos de

impacto embiontol e obter (odes es licencas neceisarias an¢es do inrclo

A,,  ^h,a<

Garantl/ redg0ca perl6dlca5 do proj.to par um8 equipe 16cnlc.

dped.Ilz.de . I.61lz.r t®s`es a. qvelid.a. dot in.`ch.1.
Consiilcar espeeialistas  em  legistaqlo  urb®nlstica  e  amDientDl  para

garantir confomiidade e realizar urn a{ompanhamento conetante das
Al. .ali7a.Ace  looAic

lnvcalr .in programl! de 9ogurinqu de tr.balho, fomeaBr Epls a

r..l(z.I .ud(toriai rngul.rd n.I prl`lcef d. ingu/.nqu

lnd ulr cliusulas de rcojuste b.seodas em indices ecordmicos nas

contratos e realizer urn ploneJamertto

Adotor urn seguro cooquldo a.tonvolver urn pleno
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PROJETO PARA CONSTRUCAO DE PASSAGENS MOLHADAS NO MUNIcl'PIO DE SAO CAETANO

RELAT6RIO FOTOGRAFICO

ESTRADA DO sitlo BOQUEIRAOZINHO    01                  ESTRADADO sitlo BOQUEIRAOZINHO     02

ESTRADA DOSITIO BOQUEIRAOZINHO         03                    ESTRADA DOSI'TlovARZEA DO GATO
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ESTRADA DE MANICOBA

Endereco:  Praca Josu6 Comes  -  S/N  -  Centre -  Sao Caetano/PE
Tolefon¢ de cont8to:  (81 ) 373b.1149
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Pigina 1,1

AnfeT#:®6f4egEr#;¥ebi'#aedmebTr®¥iF:9-7?RT    C R EA-P E

Conselho Regional de Engenharie e Agronorriia de Pernaml)I.co

1. R®spons4vel T6cnlco

ART OBIRA / SERVI¢O
N® PE20241123045

INICIAL

CARLOS FERNANDO DE OLIVEIRA JUNIOR

"ulo prorissiomal:     ENOENllEIRo crvlL

EITipresa contratada:   C. FERt\LAIIDO DE OuVEIRA JUNIon ENGENHARLA E 8ERVICOS

_ 2. Dados do Conoato

RNp.  i8iac77263
Registo:  PEose523 PE

F`eglstro : oOooee0015PE

Contratante:   PREFEITURA NUNICIF.Al. DE §AO CAETAAIO -F.E

pRAeA -osuE GONE§
Complomento;

cidade.. SAo cArmlo

Contrato:  Nto espectflcato
Vak»:    R$ 6.6cO,cO

A9ao lmstituclonal:   OIifroa

_ 3. Datlce da Obra®en/leo
PRACA JOsllE GouES
Complemento:

cidade: s^o CArrANo
Data de lnlcio:   20ro3/202.

Balm).  CENTFto

UF.  PE

Celebrado em:
"po de contratame:  Pessoa Jwldlca d® Dleelto P4bllco

CPF/CNPJ:   10.col.58S/OOOIC6

NO:   EN

CEP.  5§130000

NO:  an
Balm).  CENTRO

UF; PE                                             CEP.  551300cO
Previsao de temino: 17/a.m2.                    Coondonadas Geografica8:  a. 0

Finalidadb:

Proprietario:   F.REFEmiRA NUNlcipAL DE 8Ao cAETANo . PE

4. AtMdade T6cnlca

C6dlgo: N4o E8peclflcado

CPF/cNpj;   1 o.o®i.5earoooi ee

14 , Etaborapfo

cO  -  Pro]eto  >  OBRAS  HIDRAULICAS  E  RECURsOS  HIDRICOS  >  SISTEMAS  DE  DRENAGEM
PARA oBRAs civis > DE sisTEMAs DE DRENAGEM PARA oBRAs civis > rs 3  1  2 - 8uEiRo

as - Elaberacao de orcarnonto > OBRAS HIDRAULICAS E RECURSOS HIDF`lcos > SISTE^^AS DE
ORENAGEM   PARA  O8RAs   civis   >   DE  sisTEMAs   DE  DRENAGEM   PARA  creRAs  civis  >
#5 3  1.2 - BUEIRO

Lrml

9. IiiTomagiv

Quantidade                             Unldade

Apds a condusto da8 atlvideaoo tbenica8 o p.di86ion8l dove prooodor a baixa dceLa ART

PR£FE)TURA inJNlcipAL oE 8Ao cA£TANo -pE . CNPJ:
io,o®i.saamoi¢e

• Conformo Arl.  4° de  Resoluc8o  1025/2cO9.  0  ngistio da ART  ofotwa€o ap6s  o sou  cedastro  no sistBma  ototro"co do  CREA e o  rocommento do

valor coTrosFxwhnto

10. Va'o,

Valor da AFiT:  RS O®,el           l`eglslrada em:    1arolm24                Valor pace:  R$ 99,Gt           Nose Ninero.   8306383669

A odemtcklede dcoto AF`T fde aer verd`ceda om. mpJ/croei>o stac.corn b./pelieo. com a chevo  79813

Ii">rcoco on   iae4rm. 49 io as 43 POT  . p   iae 121  ias 252

=,====   ===:      Ice?+EL+#EdrE.  E



OBFIA: CONSTRUCAO DE DIVERSAS PASSAGEN MOLtlAOA NO NUNIC
LOCAL: SAO CAETANO - PE
BD[: 20,aow
TABELA: SINAPI FEY 202. SEM DEsONERAC^O
DA1.A DA ELjrooRACAo: 087our2o24

pro DE s^O CAETANO - pE `..'N:i,S

sAo-tELAro

MATRIZ DE RISC0
A matriz de risco 6 o instnmento que ten o objetivo de definir as responsabilidades do CONTRATANTE e da CONTRATADA i]a execngao do contrato.
0 termo risco foi designedo nests contrfuo pan indicar o resultado objetivo da combinacao entre probabilidade de ooorreneia de determinndo evento, aleat6rio,
futtro e que independa dr vontede humana, e o inpacto resuftante, no caso de sun ocorrfucin Esse conceito pods ser ainda mais especffico ao se cl8ssificar o
risco como uma atividede de ocorrencia de urn detenninado evento que gore provgivel |irejufao econ6mico.

A analise dos riscos associadas a esta obra e realizada per meio da mrfuz de risco, a seguir, que ten por objctivo frogar as diretnzes dos cldrsulas contratuais.

DA CONTRATAI)A
Com excegao das hip6teses alocados pare o CONTRATANTE, e indapendentenente da subcontratapao de terceiros, a CONTRATAI)A 6 integral e
exclusivamente Tesponsgivel per todos os riscos relacionados a exeou9&o do Contrato, inclusive, mos sem lindtapao, pe]os seguintes riscos:

MATRIZ  DE  RISCO OBRA

Descricao

Atraso na entrega do matenal

lnlindact)es durante a  pen'odo chLrvoso

Falta  dB  m3o  de  obra  Qcalificada  local

Dano5 ambientals por rna gesdo de resl`duos

Falhas estriJ`u/als poi erro de prole(o

merrui)cdo das obra5 per queslbes

ieaois/ieauLatorla5

Aader`(es de trabalho

Aumento dos custa± par variacdo can`bial  ou

'nfl@cao

Risco                                                         Descri¢o

RI                    Atrasos na antrega de materrais

R2                     loilndagivs  sazonais

R3                     Escassez de  mao de obra qualificeda

R4                    (mpactos amblentols negao\ros

R5                    Erros ou /alhas de engenhana

R6                     Quest6es  legais  ou  regulator(a5

P7                     Acidenles  no  canteiro  de  ot)ras

R8                     Var.aG3o  carl.bTal  ou  inflacion6na  afet3nde  custos

R9                     Rfsrst6ncla ou oposicao da comunldade  lcoal

Aloca¢io Prefeltura, (Cor\tratada ou

Comoarlilhada\

Contratada                                           Med®

Conlratada                                                 Alto

Contratada                                              83Ixa

Contrat>da                                            Media

Prefertura                                                     Baixa

Pretchura                                            Media

Contratada                                          Media

Corttratada                                                   AIta

MATRIZ DE RISCO CONIRATO

Probab7IIdede             lmpacto

Contratada                                            MedG                       AIto

Medidas de  Mitigacao

Estabeleccr  contratos  com  perLalidades  par  atraso  e  bu5car

fomecedores alterndthos
Realizar otras em pen`odos de esllagem e implerneo`ar sistemas de

drencoem  eficazes.
Plane/ar trelmamentos e posslvels alocap5es de rndo de obra de outras

reo]6es
lmplemer\far urn plano de 9estao amblencal ngoroso e monltorarTrento

constan`e.
Revls6o detolhoda do projeto pot equ7pe tctmca especiallzeda e testes

de  aualldade  dos  materials
Consultona  pre\/.a  em  leg(sJa(ao  e  regularizac3o  amblental  e

urboncoca.
Investir em tJtlcorrrento de seguran¢a. Epls adequados e fiscaltzacao

constante dos rrormas de seawanca,
lnflulr clf usulas de rea|iJste nos contratos e manter urn fundo de

res€rva  Bard  cononaertcias

Medldas  de  Mitjgacao

Desenvolver Telaclomamentos com muTtlples tomecedo/es,  contratos

com clfusijlas de penalidade pot atraso a plane|arnento de estoque
o<natchLm
Planejar a construcBo pare penodos de se{a, melhorar a s\stema de

drenagem  no local e deserro(ver ilm plano de contingenc/a  pare

Real)zar parcerias  cam  institui¢des  de  torma¢ao  tecnica,  criar  prog.amas

de trelnamento e Oferecet iacenwos pare atrair trabalhadores

nl loll fira^"
lmpleinentlr urn p]aro de gestto ambiental  realizar estirdos de

impacto  amblental  e  obteT todas  as  llcencas  necess6nas  antes  do  mrclo

da,  nh+a¢

Gararrtlr revis6es pen6dlcas do proieto po/ uma equlpe tecnica

especializada e realizar testes de qualidade dos matenals.

Conoultar espec.alistas em tegisJa¢o urbanlstlca e ambrental pare

garantir confomidade e realizar urn acompanhamento constante das
•.I Ial:7arho<  lpna7c

ITwest.r em  programas de seguranga do trabalho. fomecer EP[s e

tealizar audi`onas  regulares  nes  praticas  cle  seguranca

I"-IHir cl6usulas  cle  rtrajuste  baseadas  em  lnd.eec  econ6mlcos  /`es

contTatos  a  realizar  urn planaprr)erito  fin®nceiro con5ervador

Engajar a comunidede atro`€s de reum6es informattvai er`tender sues

preocuprty e .ru:orpora/ feedback relevante ao  pTojeto
Aclotor urn seguro adequado para o pro/e`o e desenvoiver urn tlarto



 

 

ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° ____/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SÃO CAETANO/PE E A EMPRESA 

_____________  

 

O o MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 10.091.585/0001-56, com sede na Praça Josué Gomes, S/N, Centro, São Caetano – PE, neste ato 

representado pelo seu prefeito, o Sr Josafá Almeida Lima, brasileiro, portador do RG. nº 4.229.231 

SDS/PE, e CPF nº 811.116.574-91, residente e domiciliado na cidade de São Caetano/PE, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº _____________, com sede na Rua ______________, na cidade de ___________, neste 

ato, legalmente representada pelo Sr.(a)___________ (* dados pessoais), doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 016/2024. e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 001/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1.1.O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada de engenharia, para a 

construção de diversas passagens molhadas no município de São Caetano/PE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e proposta da contratada, que integram este 

acordo independentemente de transcrição. 

 

1.2. O regime de execução do contrato será por EMPREITADA DE PREÇO UNITÁRIO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura, na 

forma do art.105 da Lei 14.133/2021. 

 

3.2. O prazo para a execução do objeto deste acordo será de 03 (três) meses, contado a partir da data de 

expedição da Ordem de Serviço. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 



 

 

caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, do objeto constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação; 

 

4.1.2. A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, 

hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 

subcontratado. 

 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

4.4. A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguros e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da proposta. 

7.2. Na hipótese de a execução dos serviços contratados ultrapassarem o prazo de 12 (doze) meses da 

apresentação da proposta, desde de que haja pedido tempestivo da Contratada, os preços contratuais 

poderão ser reajustados, obedecendo ao Índice Nacional da Construção Civil – INCC – FGV. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará a contratada 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo.  

 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

8.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 



 

 

Contratada; 

 

8.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

8.1.7. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

8.1.8. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento. 

 

8.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

 

8.1.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 



 

 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

9.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

 

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 



 

 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação; 

 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9.1.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante, devidamente 



 

 

identificados; 

 

9.1.23. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

9.1.24. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. A CONTRATADA deverá fornecer garantia adicional se a proposta vencedora for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou 

a adjudicatária que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

IV - Multa: 

(1) Moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 30% do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

10 % do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5 % do valor do Contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  



 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   



 

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das seguintes 

dotações orçamentárias: 

02 – Poder Executivo 

09 – Secretaria de Obras e Urbanismo 

15 – Urbanismo 

15.45.0150.1136.0000 – Construção, reforma, ampliação de escada, rampas, muros de arrimo, 

pontes 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

0.01.00.1.501 – Outros Recursos não vinculados 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 



 

 

contrato. 

 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Caetano/PE para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

São Caetano/PE, ___ de _______________ 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO/PE 

Josafá Almeida Lima - Prefeito 

CONTRATANTE 

 

 

 

EMPRESA XXXXXXXXXX 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________                    ___________________________________  

CPF/MF:                                           CPF/MF:  

 

 



 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da 

lei e para os fins dispostos neste Edital: 

 

1) DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório 

 

2) DECLARA, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

 

3) DECLARA, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

 

4) DECLARA, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui vínculo de 

parentesco em até 2º grau, com qualquer servidor público pertencente ao quadro de colaboradores do  

Município. 

 

5) DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021;. 

 

6) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

7) DECLARA, estar enquadrado na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 

São Caetano/PE, __ de ________ de 2024. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 

 

 

_______________________________________ 

Representante da empresa 



 

 

ANEXO VII (ITEM 7.4.6 DO EDITAL) 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, firmado abaixo, 

declara sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no edital, referentes a Concorrência 001/2024 do município de São Caetano/PE.  

 

 

São Caetano/PE, __ de ________ de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante da empresa 

 


